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Ata da 17ª Sessão Conjunta (Solene),
em 12 de novembro de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária Da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney e Romeu Tuma

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 15
minutos, no Plenário do Senado Federal)

Compõem a Mesa: o Presidente do
Congresso Nacional, Senador José Sarney,
e a sua esquerda o 3º Secretário do Senado
Federal, Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Declaro
aberta esta sessão solene, destinada a comemorar
o centenário da assinatura do Tratado de Petrópolis.

Peço às Srªs e aos Srs. Congressistas que ocu-
pem os seus lugares.

Convido para compor a mesa o Exmº Sr. Gover-
nador do Estado do Acre, Dr. Jorge Viana.

(O Sr. Governador do Estado do Acre, Dr. Jorge
Viana, dirige-se à mesa, indo ocupar o lugar que lhe
está reservado.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Blo-
co/PSB – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Com
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Con-
gressistas, o Acre, ensinou Euclides da Cunha, é “a
última página a escrever-se do Gênesis”. O Tratado
de Petrópolis, a mais memorável de quantas produ-
ziu a política externa brasileira. A paz selada com a
Bolívia em 1903, não é, por si só, uma epopéia, mas
o coroamento dela. Foi traçada a golpes de audácia,
estimulada pela ambição dos homens, talhada pela
coragem dos nordestinos, impulsionada pela ousa-
dia com que se escreve a história, conquistada pelo
atrevimento dos heróis, sustentada pelo talento, a
obstinação e a têmpera dos que dela nunca desisti-
ram e dos que nela sempre acreditaram. Mas o Acre,
Sr. Presidente, não é só uma epopéia. É também
uma odisséia.

A conquista do deserto ocidental, título da se-
gunda edição do livro notável do alagoano Craveiro
Costa, não foi, como escreveu Euclides, em relação a
seu povoamento, “um caso fortuito”. Em alguns mo-
mentos, antes dos conflitos que antecederam sua
ocupação pelos brasileiros, caracterizou sim, na feliz

expressão de Leandro Tocantins, autor da mais com-
pleta história da formação daquele território, “um as-
salto a léguas de deserto sem dono”. Com toda razão,
e alicerçado na dureza que sempre sustenta a verda-
de, o boliviano Manuel Aponte, depois da rendição
em Porto Acre, escreveu que, de lá “salimos arroja-
dos por las borrascas de la desgracia”.

As “borrascas de la desgracia” foram as mes-
mas que ceifaram a vida e a esperança de milhares
de brasileiros, heróis anônimos, povoadores da terra
que sem resistência ocuparam, que por ela lutaram,
que aprenderam a amá-la, que a conservaram e que
a preservaram, para que, em seu nome, pudéssemos
hoje lamentar sua odisséia e celebrar sua epopéia.

Os desencontros entre as aspirações da Bolívia
e do Peru a uma das mais ricas e promissoras regiões
amazônicas, banhada por essa rede então desco-
nhecida e hoje ainda estuante de vida que são os va-
les do Purus, do Juruá, do Javari e do Acre, per-
dem-se nas brumas do séc. XVIII. As pretensões boli-
vianas sempre se basearam no Tratado de Santo
Idelfonso de 1777, quando os reinos de Portugal e
Espanha intentaram estabelecer limites de domínios
que desconheciam. A paz selada em Badajoz, em 6
de junho de 1801, por falta de definição adequada de
seus fundamentos geográficos, tornara, segundo os
brasileiros, juridicamente inexistente e materialmente
insubsistente o acordo entre as duas metrópoles. Ne-
nhuma tratativa a mais se entabulou entres as coroas
dos dois países. De tal modo, que a independência
encontrou o Brasil sem as suas fronteiras demarca-
das por um ato diplomático juridicamente válido.

Por tudo isso, Sr. Presidente, a história do Acre
é uma epopéia. Mas é também uma odisséia. A epo-
péia escreveram-na os que o disputaram de armas na
mão. Da odisséia foram protagonistas esses mesmos
heróis, a maioria deles sem face e sem nome que,
pela incúria de alguns governos, e pela inépcia de ou-
tros, tornaram-se vítimas dos mais graves delitos que
um Estado pode perpetrar contra seus cidadãos: o
abandono, o desamparo, a negligência e a indiferen-
ça. Ao concordar em negociar um tratado de limites
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com a Bolívia em 1867, o Brasil cedeu ao império das
circunstâncias e pagou um alto preço pela imprudên-
cia. Vivíamos a fase mais adversa da guerra do Para-
guai, depois de havermos sofrido a mais grave amea-
ça à nossa soberania, com a invasão de nosso territó-
rio, sem a prévia declaração de guerra. Antônio Perei-
ra Pinto, em seus Apontamentos para o Direito Inter-
nacional, lembra que a esse entrave “acrescia a cir-
cunstância de que foi no meio da agitação promovida
pelos Estados do Pacífico contra o Brasil, por causa
da guerra, (...) que encetou-se a referida negociação”

O gabinete de 3 de agosto de 1866, presidido
pelo líder liberal Zacarias de Góes e Vasconcelos, en-
tendeu necessário neutralizar a participação da Bolí-
via na pretendida liga do Pacífico, negociando o Tra-
tado de Ayacucho de 27 de março de 1867. Por esse
instrumento, em troca do reconhecimento por aquele
país do princípio do uti possidetis, previsto no art. 2o,
terminamos cedendo o território aquém da latitude de
10 graus e 20 minutos, delimitado pela linha reta tra-
çada entre a margem esquerda do rio Madeira e o Ja-
vari, que hoje constitui o Acre.

A política externa do Império, impedindo o livre
acesso ao Amazonas, implicava por sua vez gritante
contradição com a que praticávamos no Prata, onde
obtivemos, pela convenção assinada em 1856 com o
Paraguai, o livre trânsito dos navios de todas as ban-
deiras, até Mato Grosso. Essa postura vinha sendo
combatida internamente pelo jovem deputado alago-
ano Tavares Bastos, desde 1862, quando a Câmara
rejeitou projeto de sua autoria preconizando a medi-
da não aceita pelo governo desde a colônia. Foi no
mesmo ano da publicação de seu livro, O Vale do
Amazonas, que o Brasil, aplainando o caminho para
as negociações com a Bolívia, baixou o decreto
3.749, de 7 de dezembro de 1866, declarando aber-
ta, a partir de 7 de setembro de 1867, aos navios
mercantes de todas as nações, a navegação do rio
Amazonas até a fronteira do Brasil, do rio Tocantins
até Cametá, do Tapajós até Santarém, do Madeira
até Borba, e do rio Negro até Manaus, cedendo mais
do que lhe era pedido, por atingir cursos d’água ex-
clusivamente nacionais.

Rio Branco, a quem mais tarde incumbiria des-
fazer os efeitos dessa prejudicial negociação, lem-
brou que, por esse tratado, “muito diferente do de
1777, o Brasil cedeu a essa República os territórios
do Juruá e do Purus, do Acre, ou Aquiri, e os do Iáco
ou Hiáco, ao sul da dita linha Javari-Beni”. Ao abrir
mão da linha que a diplomacia ibérica “riscara para o
ocidente, a começar da média distância entre as con-
fluências do Madeira e Mamoré”, para aceitar a linha

leste-oeste, a Bolívia, trocou a caducidade do Tratado
de Santo Idelfonso, tese que o Brasil sempre defen-
dera, por um enorme território ocupado, habitado e
tornado produtivo por milhares de brasileiros. Repe-
tindo Paranhos: “em suma, é o que importa saber, o
governo brasileiro desde fim de 1867 adotou a opi-
nião que mais favorecia a Bolívia”. Foi, como se vê, a
mais patente capitulação da política externa do Impé-
rio. Mas é preciso lembrar também que, sobre os es-
combros desse mesmo tratado de Ayacucho, Rio
Branco erigiu o maior monumento da diplomacia bra-
sileira.

Valho-me ainda das palavras do nosso maior
chanceler, escritas em 1903: “Em 1899, quando pela
primeira vez o governo boliviano quis firmar a sua so-
berania no Acre, a população brasileira, que de boa fé
ali se fixara, era tão numerosa como hoje. Começa-
ram então as revoltas desses brasileiros contra a do-
minação boliviana, e aqui no interior agitações perió-
dicas motivadas pelos acontecimentos do Acre”. Não
só as revoltas começaram, Sr. Presidente. Estava
tendo início uma nova odisséia.

Em dois dos levantes da Revolução acreana, o
governo Campos Sales se restringiu a empregar a
força militar contra os brasileiros que por três vezes
expulsaram as autoridades bolivianas. Chegou ao ex-
tremo não só de permitir a instalação de uma alfânde-
ga daquele país em território ocupado e tornado pro-
dutivo pelos brasileiros, como também nomeou um
cônsul para legitimar a dominação que os brasileiros
do Acre nunca aceitaram. Em 6 de agosto de 1903,
sob a liderança de Plácido de Castro, então com 29
anos, teve início a última e decisiva etapa da revolu-
ção acreana. Batidos em vários combates, e sitiados
em seu último bastião, Puerto Acre, os bolivianos ter-
minaram capitulando e retirando-se do novo e procla-
mado Estado Independente do Acre.

A reação dos vencidos foi comandada pelo pró-
prio presidente da República, o general Pando que, à
frente de suas tropas, se dispôs a vingar as derrotas
sofridas por um improvisado mas eficiente exército de
seringueiros. A posse de Rodrigues Alves em 15 de
novembro de 1902, com os combates ainda em curso
no Acre, e a investidura de Rio Branco no ministério
das Relações Exteriores, já aureolado por duas re-
tumbantes vitórias em Washington e Berna, mudaram
o rumo da política externa brasileira e o curso da His-
tória. Estava terminando nossa odisséia, para que pu-
desse ter curso o coroamento de nova epopéia.

Em primeiro lugar, o ministro afastou do conten-
cioso político o consórcio financeiro anglo-americano
do “Bolivian Syndicate” com uma indenização de 110
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mil libras esterlinas. Em seguida, restabeleceu o livre
trânsito comercial da Bolívia com o exterior, através
de nossas vias fluviais, medida que interessava não
só aos nossos vizinhos, mas também a seus parcei-
ros comerciais, já tendo provocado reclamações da
França, da Alemanha, da Inglaterra, dos Estados Uni-
dos e da Suíça. Simultaneamente, providenciou a
ocupação militar da área em conflito, declarando-a
zona litigiosa e negociou com êxito um acordo provi-
sório para o estabelecimento de modus vivendi, com
o qual o governo preservou a integridade dos brasilei-
ros rebelados e a soberania do território por eles con-
quistado. Em pouco mais de três meses, entre sua
posse no ministério em dezembro de 1902 e a assina-
tura dos termos do modus vivendi em março de 1903,
fez a paz descer sobre anos de sofrimento, combates
e lutas que ameaçavam engolfar o Brasil e a Bolívia
num enfrentamento sem volta.

Nas negociações entabuladas a partir de julho,
tratou com respeito e dignidade os plenipotenciários
bolivianos, tendo em vista os interesses do país que
representavam, sem nunca deixar de considerá-los,
mas também sem jamais permitir que qualquer deles
prevalecesse sobre os do Brasil.

Srªs e Srs. Congressistas, a capital do nosso Esta-
do ostenta com orgulho o nome de Rio Branco. É o tribu-
to mais justo que os acreanos poderiam render à sua
memória e o Brasil inteiro aplaudiu esse gesto. Cassiano
Ricardo, uma das grandes expressões da poesia moder-
na brasileira, num livro exemplar e pouco divulgado so-
bre o Tratado cujo centenário estamos celebrando, lem-
brou que, mais do que qualquer outro estadista brasileiro
– são suas as expressões – ele “defendia em primeiro lu-
gar a causa do povo acreano, a causa humana e social
dos seringueiros”. E completava:

“O aspecto, talvez, mais original do
Tratado de Petrópolis foi esse – o do apreço
que deu não só à opinião pública, como
também ao caráter popular da insurreição
acreana e ao caso da primeira expansão
geográfica em que a insurreição popular
substituía a conquista. Tal aspecto humano
e social estava acima de discussões bizanti-
nas; o povo acreano, mais do que o territó-
rio, era o prolongamento da nacionalidade,
pelo sangue, e da pátria, pelo espírito”.

Desde os seus primeiros atos, quando determi-
nou a ocupação militar da área declarada em litígio,
as instruções oficiais davam ao general encarregado
de executá-la o título de governador do Acre setentri-
onal e a Plácido de Castro o de governador do Acre

meridional. Igual autoridade e igual tratamento. O ofi-
cial cujo nome a história apenas registra, mas que a
memória coletiva não guarda, não cultua nem lembra,
excedeu de forma acintosa os limites de sua missão e
da autoridade de que estava investido. Despojou de
suas insígnias o quartel mestre de Plácido, prendeu
seus oficiais, desarmou seus batalhões e confiscou
sua frota de embarcações fluviais. A amarga reação
do jovem caudilho está expressa em sua última or-
dem do dia, em que determinou o licenciamento de
seus soldados e oficiais, rematando-a com crueza:
“Como vedes, fiéis soldados, aquilo que o inimigo não
conseguiu fazer pelas armas, o general brasileiro al-
cançou pela traição”.

Quarenta e oito horas depois de tomar conheci-
mento desses fatos, Rio Branco obteve do presidente
Rodrigues Alves a ordem de demitir o general de seu
comando e dar-lhe como substituto o coronel Cunha
Matos. Dele, Plácido recebeu o decreto n° 1, reinte-
grando-o no cargo de governador do Acre Meridional,
e concedendo indenização aos integrantes de seu
Exército. Estava reparada a injustiça. E cruzavam-se
desta forma edificante, os destinos de dois dos brasi-
leiros ao quais o Acre e os acreanos devem a sua in-
tegração à pátria que livremente escolheram, e pela
qual lutaram e tantos morreram.

Em 20 de fevereiro de 1904, uma grande mani-
festação popular foi tributada a Rio Branco, em desa-
gravo à insidiosa campanha de que foi vítima, após a
assinatura do Tratado e antes de sua aprovação pe-
las duas Casas do Congresso. Na prosa eloqüente do
poeta Olavo Bilac, apropriada talvez para a ocasião, o
orador seguramente falou em nome de todo o país:

“(...) abençoado seja o teu nome, Para-
nhos do Rio Branco, pelo bem que fizeste à
tua terra e à tua gente, pelo teu amor da paz
e pela glória que a inteligência brasileira con-
quistou, concentrada na tua inteligência”.

As bênçãos que os acreanos de hoje lhe votam,
tomando a iniciativa desta homenagem, é o reconhe-
cimento de sua grandeza e da dimensão histórica e
memorável de sua edificante vida dedicada à pátria
que tanto lhe deve e a que ele serviu como um dos
maiores de seus filhos. Bem haja, José Maria da Silva
Paranhos Júnior, barão do Rio Branco, filho dileto
deste país.

Muito obrigado
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra ao nobre Deputado Nilson Mourão.
O SR. NILSON MOURÃO (PT – AC. Pronuncia

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente José Sarney,

Novembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira  13 02605



Governador Jorge Viana, Senador Heráclito Fortes,
Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, convi-
dados aqui presentes, amigos e amigas do Acre, es-
tamos todos aqui para esta merecida homenagem ao
nosso Estado, que há 100 anos incorporava-se ofici-
almente ao Brasil pelo Tratado de Petrópolis.

Para comemorar esta importante data, não pos-
so deixar de lembrar a participação popular nas lutas
que levaram à assinatura do Tratado, sobretudo para
ressaltar a coragem e a determinação dos brasileiros,
que, no final do século XIX e início do século XX, deci-
diram tomar seus destinos nas mãos e lutar para que
aquela região fizesse parte do Brasil.

Nosso País descobriu o Acre por volta de 1860,
quando começaram a ser realizadas expedições explo-
ratórias que davam a conhecer todo o imenso potencial
econômico que essa região apresentava, especialmen-
te para a extração da borracha. O advento da Revolu-
ção Industrial e a grande demanda da borracha, aliada
à grande seca ocorrida no sertão nordestino em
1877/1878, levou milhares de brasileiros à região, espe-
cialmente cearenses, à procura do ouro negro (a borra-
cha defumada). Pelo Tratado de Ayacucho, assinado
em 1867, toda aquela região passou a pertencer à Bolí-
via, com a anuência do Governo Federal, apesar do
grande número de brasileiros que haviam avançado so-
bre rios e igarapés para a exploração da borracha. Fo-
ram os brasileiros que enfrentaram os desafios da flo-
resta, as doenças que conhecemos hoje e a resistência
dos índios, únicos proprietários cuja posse era legitima-
da pela presença milenar na Amazônia. Já a população
da Bolívia, mais concentrada no altiplano, na verdade,
nunca ocupou a região.

Mesmo assim, a jovem república brasileira não
demonstrava interesse na defesa daquele patrimônio
e de seu povo que lá vivia. Tanto é assim que, em
1895, durante o governo do Presidente Prudente de
Moraes (1894 – 1898), foi nomeada uma Comissão
Demarcatória encarregada de definir os limites entre
Brasil e Bolívia, respeitando rigorosamente o que ha-
via sido estabelecido no Tratado de Ayacucho. O Co-
ronel Thaumaturgo de Azevedo, chefe da delegação
brasileira, ao constatar a latitude da nascente do Ja-
vari, ponto inicial da linha divisória entre os dois paí-
ses, percebeu que ficaria com a Bolívia uma grande
região rica em látex, quase totalmente ocupada por
brasileiros. Imediatamente alertou o governo federal
do prejuízo daí decorrente, já que o Brasil perderia o
alto rio Acre, quase todo o Iaco e o Alto Purus. Infeliz-
mente, seus argumentos não encontraram ressonân-
cia no governo.

À Bolívia não restava outra alternativa, diante do
desinteresse da diplomacia brasileira, que enviar desta-
camentos militares e ocupar oficialmente o Acre, mes-
mo que seu povo não tivesse demonstrado a mesma

vontade. Tanto é assim que o governo boliviano enviou
para o Alto Acre uma expedição militar composta por
apenas 30 praças, comandada pelo Major Benigno Ga-
marra, para se fazer presente em toda a imensidão do
território. Se as autoridades brasileiras haviam dado a
questão por encerrada, os brasileiros que tinham adota-
do a região como pátria não se resignaram diante dos
fatos. Nessa fase de nossa história se inicia um longo
período de resistência que marcaria a história do povo
acreano nesses 100 anos.

Depois de o Coronel Manuel Felício Maciel lide-
rar a população na expulsão da expedição militar boli-
viana da vila de Xapuri, em 30 de novembro de 1898,
foi a vez do jornalista José Carvalho, em 1º de maio
de 1899, liderar o enfrentamento às leis deixadas
pelo boliviano Dom José Paravicini, que havia funda-
do Puerto Alonso em terras do Seringal Caquetá. Os
brasileiros, mesmo contra a vontade do Governo, re-
sistiram ao domínio boliviano dispostos a defender o
Acre com a própria vida.

Foi necessário que o polêmico Luis Galvez, jun-
tamente com os seringalistas da resistência, fundas-
se o Estado Independente do Acre em 14 de julho de
1899, para que a questão acreana entrasse na pauta
política brasileira. Mesmo assim, o papel do governo
brasileiro foi o de destituir Galvez para devolver o
Acre aos bolivianos em 15 de março de 1900.

O escandaloso contrato de arrendamento do
Acre, formalizado pelo Bolivian Syndicate em 11 de
julho de 1901, deu início à Revolução Acreana, lidera-
da por Plácido de Castro, em 6 de agosto de 1902, em
Xapuri, com final vitorioso em 24 de janeiro de 1903,
quando da tomada de Puerto Alonso, transformada
então em Porto Acre. O Tratado de Petrópolis, assi-
nado há 100 anos, entre Brasil e Bolívia, resolveu o li-
tígio de forma definitiva.

Porém, é importante ressaltar que os problemas
do Acre na relação com o Governo Federal não termi-
navam aí. A história de luta e resistência do povo
acreano continuaria nestes 100 anos. Para conquis-
tarmos a atenção merecida e o reconhecimento de
nossa cidadania de brasileiros, outras revoluções ha-
viam de ser feitas. Uma delas foi a organização dos
movimentos sociais e a resistência popular à explora-
ção predatória de nossas riquezas nos anos 70, com
o surgimento de lideranças populares como Chico
Mendes, Wilson Pinheiro, Ivair Higino, Matias, Bacu-
rau, Hélio Pimenta, Zé Gilberto, João Eduardo, lide-
ranças indígenas das mais diferentes etnias e tantos
heróis anônimos, cuja luta, resistência e amor ao Acre
são de uma abnegação admirável.

A presença de uma Igreja progressista, liderada
inicialmente por Dom Giocondo Grotti, depois, por
longos anos, por Dom Moacir Grecchi, tendo por base
a Teologia da Libertação, com sua prática de inser-
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ção na realidade do povo, deu uma contribuição ines-
timável na mudança de estruturas sociais injustas.

Apesar do elevado número de pessoas e lideran-
ças vitimadas nessa luta, nossa tradição de resistência
nos levou, em 1998, à eleição do Governador Jorge Vi-
ana, que vem conduzindo o Acre para o caminho do de-
senvolvimento sustentável, da justiça e promoção da ci-
dadania. Além disso, lideranças vêm se destacando no
cenário nacional e internacional, conquistando admira-
ção e respeito de todos. É uma nova geração de diri-
gentes que traz o Acre no coração, herdeira da mesma
disposição dos heróis do passado, porque, como diz o
poeta Francisco Mangabeira, “se audaz estrangeiro al-
gum dia, nossos brios de novo ofender, lutaremos com
a mesma energia, sem recuar, sem cair, sem tremer...”
(trecho do hino acreano).

Viva o Acre! Viva o extraordinário povo acreano!
Era o que tinha dizer, Sr. Presidente.
(Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Nilson Mou-
rão, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a
cadeira da presidência, que é ocupada pelo
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra à nobre Deputada Perpétua Almeida.

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (PC do B – AC.
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sr.
Governador Jorge Viana, Srªs e Srs. Congressistas,
convidados aqui presente, povo do Acre, neste mo-
mento a Rádio Difusora acreana – a voz dos povos
da floresta – ecoa pelos rios e matas mais distantes
do nosso Acre.

Neste exato momento, os ribeirinhos, os serin-
gueiros, os trabalhadores rurais, os comerciários, os
taxistas, os funcionários públicos, enfim, os homens e
mulheres do Acre, que esperaram cem anos por este
momento, pela Difusora, acompanham o Congresso
Nacional abrir suas portas para homenagear o Barão
do Rio Branco – para homenagear o Tratado de Pe-
trópolis. Até porque, Sr. Presidente, os próximos cem
anos, o bicentenário será contado por uma nova ge-
ração. Mas será sempre reverenciada a face guerrei-
ra do povo acreano.

Somos filhos herdeiros de uma revolução per-
manente e o propósito e espírito dos homens e mu-
lheres que ergueram barricadas e fuzis na defesa de
suas conquistas ainda toca o nosso íntimo.

A história é conhecida por todos. Foi a necessi-
dade de expansão do mundo da borracha que levou
João Gabriel de Carvalho Melo, em 1877, a ancorar
nas margens do rio Aquiri. Era o início da tomada de
posse das chamadas tierras non descubiertas;
aquela era a arrancada para a luta, de vida e morte,
entre brasileiros e bolivianos. Depois do heroísmo de

Galvez, Plácido de Castro e tantos outros, selamos a
paz em 17 de novembro de 1903. Era assinado o Tra-
tado de Petrópolis entre Brasil e Bolívia, que hoje aqui
reverenciamos.

E nós, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Congressis-
tas, alicerçamos nossa história nessas bases de or-
gulho.

Desejamos um território e o desbravamos com o
suor de nossos corpos, com a fome de nossas vidas,
com a perseverança de nossos sentimentos, com a
fortaleza de nossos braços, com o sacrifício de nos-
sas renúncias.

Fizemos desse território o mais caro de nossos
sonhos.

O sentimento de pátria sempre foi o combustível
de nossa luta. Em um dos momentos mais duros des-
sa batalha tivemos até oportunidade de seguir sozi-
nhos, de nos tornar mais um país latino-americano.
Mas essa não era a solução que nos encantava. Que-
ríamos fazer parte do Brasil e esse era o verdadeiro
sentido de nossa guerra.

Estávamos unidos, crianças, homens e mulhe-
res. Essas últimas, Sr. Presidente, as mulheres, esta-
vam, sem seus pais, sem seus maridos e sem seus fi-
lhos, substituindo os homens no trabalho nas coloca-
ções de seringa. Não deixaram a produção parar.
Elas passaram a produzir mais borracha, pois, agora,
além do trabalho normal no corte de seringa, tinham
que realizar o trabalho dos homens que entravam na
guerra. Elas, as mulheres, produziram grande parte
da alimentação consumida pelos soldados acreanos.

Vencemos todas as resistências porque estáva-
mos unidos.

Quando da nossa primeira crise, com a explo-
são do cultivo da borracha na Malásia, não nos aco-
vardamos. Continuamos a extrair da floresta o sus-
tento necessário ao nosso dia-a-dia.

O fim da Segunda Guerra foi o início de mais
uma crise da borracha. Na mata resistimos. Ali fica-
mos em paz, até que a ave de rapina da motosserra,
alimentada pela incúria do Governo militar e pela am-
bição de um capitalismo maligno, feriu de morte a se-
ringueira. Outra vez, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Con-
gressistas, resistimos.

A Ministra Marina Silva foi uma das que deram os
braços a Chico Mendes e iniciaram o embate da derru-
bada. Não queríamos trocar o deserto fértil da floresta
pelo deserto árido do pasto. Foi luta de vida e morte a
da consciência contra o descaso. Foi luta de vida e mor-
te a da floresta contra o pasto. Foi luta de quem não
queria, simplesmente, trocar mata por pata de boi.

Perdemos alguns amigos, como Wilson Pinhei-
ro, Chico Mendes, mas não nos amedrontamos. Nun-
ca disparamos espingardas e covardias. Devolvemos
em coragem e dignidade as balas assassinas que
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nos atiraram. Vencemos, pois somos um povo que
aprendeu na luta a grandeza de resistir em paz e com
os mais rigorosos preceitos de justiça e cidadania.

Somos hoje uma sociedade livre. Consolidamos
a mais perfeita união entre preservação ambiental e
necessidade de sobrevivência. E o Governo Jorge Vi-
ana, que denominamos de governo da floresta, pode
ser traduzido como uma síntese dessa história. Nós a
escrevemos com as cores do sangue, mas seu dese-
nho traz a tonalidade do amarelo-ouro, do verde-mata
e do brilho escarlate da estrela que Galvez plantou
em nossa bandeira.

O Acre se orgulha de sua história, pois ela foi
construída com a força do povo, com a persistência e
o caráter dos movimentos populares. Derrubamos os
mais sórdidos desejos de uma ditadura, acalmamos a
fúria dos cupins humanos, fizemos brilhar o nosso
exemplo de paz e prosperidade. Por tudo isso, temos
muito o que comemorar hoje. Por tudo isso, celebra-
mos hoje daqui a vontade e o orgulho do povo acrea-
no, ao celebrarmos o centenário do Tratado de Petró-
polis e ao recitarmos o nosso hino, um hino de nação:
“...o Brasil a exultar acompanha nossos passos, por-
tanto é subir, que da glória a divina montanha, tem no
cimo o arrebol do porvir (...) possuímos um bem con-
quistado nobremente de armas na mão. Se afronta-
rem de cada soldado, surgirá de repente um leão”.

Nosso hino, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Con-
gressistas, assim se encerra: “... mas se audaz es-
trangeiro algum dia, nossos brios de novo ofender, lu-
taremos com a mesma energia, sem recuar, sem cair,
sem tremer. E ergueremos então destas zonas, um
tal canto vibrante e viril, que será como a voz do Ama-
zonas, ecoando por todo Brasil.”

Viva o nosso povo! Viva a Revolução Acreana!
Vou deixar a bandeira do Acre aqui para os pró-

ximos oradores.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-

do a palavra ao Deputado Eduardo Valverde e, em
seguida, à nobre Senadora Fátima Cleide.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, com muito orgulho, embora seja rondo-
niense, encontro aqui a bandeira do Estado do Acre,
bandeira de um povo lutador, de um povo de garra, com
cuja luta foi possível ampliar o território brasileiro.

O Tratado de Petrópolis, cujo centenário se co-
memora hoje nesta sessão solene, é sintomático,
porque deu ao povo brasileiro, graças ao árduo traba-
lho do Barão do Rio Branco, por intermédio da diplo-
macia vitoriosa e do diálogo, que suplantaram o con-
flito que existia na região do bravo povo heróico acre-
ano para manter o seu espaço geográfico, a satisfa-

ção de manter a posse daquela importante área para
o território brasileiro. Conseguiu o Barão, mediante
um árduo trabalho diplomático, fazer a anexação da-
quele território ao território brasileiro.

O que tem esse Tratado que pudesse motivar,
ser referência para o povo rondoniense e para o Esta-
do de Rondônia? Fruto desse Tratado foi, de maneira
complementar, o Estado brasileiro se comprometer a
construir uma ferrovia, uma obra famosa batizada
com o nome de Ferrovia do Diabo. A sua construção
começou em 1899. No entanto, as dificuldades da-
quela inóspita região amazônica fizeram com que fos-
se interrompida, tendo sido retomada em 1908 essa
obra de engenharia incomum naquela época.

Começou com uma empresa inglesa, passou
para uma empresa americana, que projetou, naquele
início do século XX, uma cidade. Porto Velho foi a pri-
meira cidade planejada da região amazônica, já no
início do século, com arruamento, abastecimento de
água, esgoto, hospital, rede de saúde. Para a realiza-
ção dessa obra, foi necessário o concurso de 25 etni-
as diferentes, uma epopéia que marcou o início do sé-
culo XX, porque foi uma obra pujante de engenharia.
Todo o aparato tecnológico existente na época foi in-
suficiente para dar cabo a essa empreitada. Foi com o
sangue e com a vida de milhares de trabalhadores,
tanto brasileiros como estrangeiros, que a ferrovia foi
construída, e não só com dormentes, não só com fer-
ros. Ela foi construída com vida.

O trabalho foi interrompido algumas vezes, mas
com a garra do povo rondoniense, dos barbadianos,
dos egípcios, dos povos oriundos do Caribe, foi pos-
sível finalizá-lo.

Essa ferrovia, que durante quase um século
transportou a borracha, foi construída para transpor a
corredeira do rio Madeira, para transportar lá dos se-
ringais do Acre e de Rondônia as pelotas de borracha
e, de lá, embarcar em navios e ir até os Estados Uni-
dos ou a Europa.

Enquanto vigorou o ciclo da borracha, a cada
dia o trenzinho apitava, marcando a consciência,
marcando a firmeza de um povo que acorria àquela
região não só para trabalhar na estrada de ferro,
como para povoar o Estado de Rondônia.

O povo de Rondônia muito deve à Ferrovia Made-
ira/Mamoré, que cumpriu um ciclo, o ciclo da borracha,
de maneira heróica, fulgurante, porque construiu a gar-
ra de um povo, marcou a consolidação e a conquista do
oeste brasileiro. Com ela foram consolidados outros nú-
cleos urbanos, foi efetivado o Tratado de Petrópolis, for-
matado aquele acordo que garantiu a paz naquele terri-
tório e, principalmente, motivou a atividade econômica.
Naquela época, o ciclo da borracha trouxe riqueza, pes-
soas, mercadoria, trouxe produto a essa região.
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Sr. Presidente, embora hoje tenhamos consoli-
dado o território brasileiro, marcado na nossa História
os nomes de Wilson Vieira, Chico Mendes, Barão do
Rio Branco, Plácido de Castro, Galvez, marcas que a
efervescente historia do povo brasileiro registrou, al-
guma coisa está faltando para complementá-la. A fer-
rovia foi desativada na década de 60. Somente um
pequeno percurso foi ativado e funcionou até meados
da década de 80. Hoje, ela está parada. São 364 qui-
lômetros de dormentes e ferros, esticados por todo o
oeste do Estado de Rondônia, um patrimônio econô-
mico e histórico, uma obra de engenharia incomum,
completamente abandonada. O seu último apito foi
ouvido há quase 10 anos. Grande parte da sua loco-
motiva foi sucateada e jogada no rio Madeira, sob o
efeito feroz de uma ditadura que não queria que a fer-
rovia funcionasse, propiciando a continuidade de
uma história.

Hoje, ela está em agonia e precisa do apoio do
povo brasileiro para voltar a funcionar, para voltar a
anunciar a história do povo acreano, do povo rondonien-
se, que precisa reaver sua ferrovia, não pelo valor econô-
mico, pelo patrimônio físico, mas pelo patrimônio históri-
co e cultural, que marcou uma época, comportamentos e
valores de toda uma região e de todo um povo.

Não estamos sós nessa luta. Os descendentes,
os ex-ferroviários – hoje, são apenas 94 ex-emprega-
dos dessa ferrovia – estão lutando para colocar em
funcionamento um pequeno trecho, não só para fins
turísticos, mas também para marcar a identidade do
povo rondoniense.

É necessário registrar a garra de um cidadão
rondoniense que está aqui presente, e é uma das
poucas vozes no Estado que tem levantado a bandei-
ra da ferrovia Madeira/Mamoré: o arquiteto Luiz Leite,
grande herói na resistência para manter viva a Ferro-
via do Diabo.

É preciso que o Congresso Nacional e o Estado
brasileiro não permitam que parte dessa história se perca
nas corredeiras do rio Madeira ou no decorrer do tempo.
Por mais duro que seja o ferro, por mais duro que seja o
bronze, o tempo há de corroê-los. Mas não corroerá a
nossa resistência, a nossa disposição de resgatar aquele
patrimônio que está vivo na nossa alma.

Eu gostaria de ter ofertado ao Congresso Nacio-
nal, mas infelizmente não chegou a tempo, uma répli-
ca da máquina 12, a primeira a percorrer os trilhos da-
quela ferrovia, para que os Srs. Congressistas não
percam essa referência e conheçam o povo e a histó-
ria do Norte e do Noroeste do Brasil, que tem que ser
resgatada e preservada.

Com estas palavras, Sr. Presidente, comemoro
não só a luta do povo acreano pelo seu território,
como também o Tratado que deu ao povo rondonien-
se sua ferrovia, razão da existência do Estado.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Com a

palavra a nobre Senadora Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, Gover-
nador Jorge Viana, a quem cumprimento com muito
carinho, autoridades aqui presentes, senhoras e se-
nhores, em primeiro lugar, agradeço ao meu nobre
companheiro Sibá Machado, que me cedeu este es-
paço. Acato a sugestão da Deputada Perpétua Almei-
da de ficar com a bandeira do Acre na tribuna.

De certa forma, repetirei muito do que já foi dito
pelo Deputado Eduardo Valverde, mas é necessário re-
peti-la várias vezes, porque essa história, sem a estrada
de ferro Madeira/Mamoré, fica realmente incompleta.

Sr. Presidente, a história que cerca o Tratado de
Petrópolis, a comemorar centenário no próximo dia
17 de novembro, é, sem dúvida, como já disse o De-
putado Eduardo Valverde, uma das mais belas pági-
nas da diplomacia brasileira e guarda a lealdade que
o Brasil sempre cultivou nas relações com outras na-
ções mundo afora.

Historiadores, pesquisadores da mais alta quali-
ficação, têm retratado, na solução do conflito entre
brasileiros e bolivianos, a exemplar atuação do então
Ministro das Relações Exteriores, José Maria da Silva
Paranhos, o Barão do Rio Branco.

Pelo Tratado, fechado com a decisiva condução
do ilustre brasileiro, selava-se a transferência do
Acre, então possessão boliviana, para o Brasil. Res-
salve-se que, embora a Bolívia tivesse a garantia de
posse da região desde 1750, não ocupava efetiva-
mente aquela porção de seu território.

O Tratado foi o ápice de uma disputa que se pro-
longava com brasileiros que, atraídos pelo valor da
borracha, migraram maciçamente para explorar os ri-
cos seringais concentrados no Acre.

Embora eu tenha nascido em Rondônia, a mi-
nha família veio da região Nordeste – metade foi para
o Acre e a outra metade ficou em Rondônia. Talvez
essa seja a explicação de termos tanta identidade
com o Acre – metade dos nossos parentes foi e a ou-
tra ficou no meio do caminho.

O confronto de motivação econômica gerou um
conflito de ordem externa que, no século XIX, como-
veu a opinião pública nacional, preocupada com a
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sorte de brasileiros distantes, que, sob comando de
Plácido de Castro, travaram os últimos embates pela
posse da região.

Conta-nos a história, Srªs e Srs Senadores,
que, para a decisão do governo brasileiro de estabe-
lecer uma transação com a Bolívia, dando valor à di-
plomacia e não às armas, ao canhão, enfim, à guerra,
pesou o fator humano.

Disse, à época o Barão do Rio Branco: “Se dese-
jamos adquirir o Acre (note-se a escolha do verbo: ad-
quire-se quando não se possui) mediante compensa-
ção, é unicamente por ser brasileira sua população”.

Solução pragmática e realista, inscrevendo o en-
tão chanceler na galeria de brasileiros que honraram a
Pátria, delegando a seus filhos altivez e coragem. Sim,
porque além do impasse doméstico, por detrás do con-
flito escondiam-se adversários outros, perigosos, como
os Estados Unidos da América, que haviam arrendado
do governo boliviano o rico território em disputa.

Mas um outro capítulo da história, Srªs e Srs.
Senadores, escreveu-se a partir de um dos termos do
Tratado de Petrópolis, sacramentado no art. VII – a
obrigação do governo brasileiro de construir a estrada
de ferro Madeira/Mamoré. A obra interessava à Bolí-
via, que necessitava fazer chegar ao Atlântico suas
mercadorias.

Diz o artigo:

Os Estados Unidos do Brasil obri-
gam-se a construir em território brasileiro,
por si ou por empresa particular, uma ferro-
via desde o porto de Santo Antônio, no rio
Madeira, até Guajará-Mirim, no Mamoré,
com um ramal que, passando por Vila Murti-
nho ou outro ponto próximo (Estado do
Mato Grosso), chegue a Vila Bela (na Bolí-
via), na confluência do rio Beni e do Mamo-
ré. Dessa ferrovia, que o Brasil se esforçará
por concluir no prazo de 4 anos, usarão am-
bos os países, com direito às mesmas fran-
quias e tarifas.

Srªs e Srs. Congressistas, este é um capítulo
que retrata a surpreendente capacidade do homem
de vencer desafios incalculáveis, inimagináveis. Mas
é também um capítulo que igualmente retrata a misé-
ria humana, a miséria humana que se revela no des-
caso, na ignorância e na completa e absurda desvalo-
ração da memória nacional, diria mais, desvaloração
da memória da humanidade.

Sim, porque a construção da estrada de ferro
Madeira-Mamoré, epopéia notabilizada mundialmen-
te, mobilizou 52 diferentes nacionalidades, um caldei-

rão de culturas que nenhuma outra obra dita moderna
na época mobilizou durante longos e penosos anos –
muito mais que os quatro anos previstos no tratado
cujo centenário ora lembramos.

Iniciada em 1907 e concluída em 1912, a estra-
da de ferro Madeira-Mamoré infelizmente é hoje um
conjunto fantasmagórico que se espalha ao longo de
366 quilômetros. É lamentável!

A miséria humana que se instalou tão logo o último
apito da última locomotiva foi dado, no final da década de
60, destrói acervo valioso que passa pelos galpões, ro-
tunda, oficinas, museus, trilhos, dormentes, vagões, pon-
tes, prédio da antiga administração, objetos diversos,
móveis, casas dos valorosos ferroviários.

Ao longo de mais de trinta anos, Sr. Presidente,
nenhuma solução, nenhuma política pública de cu-
nho preservacionista, de relevo histórico-cultural, foi
dada pelos sucessivos governantes, sejam eles dos
governos central ou de Rondônia.

A ação do tempo, que corrói estruturas metáli-
cas, como bem disse o nobre companheiro Eduardo
Valverde, não é mais implacável que a ação humana.
O patrimônio da estrada de ferro Madeira-Mamoré
vem sendo então dilapidado, roubado, destruído,
tudo diante de autoridades inertes que pouco ou ne-
nhum valor têm dado à saga histórica que venceu 20
corredeiras do Madeira, malárias e tantas outras en-
fermidades próprias da região para erguer a ferrovia
destinada ao transporte da borracha e que foi, por
muito tempo, o único meio de transporte entre Porto
Velho, Capital de Rondônia, e Guajará-Mirim, na fron-
teira com a Bolívia.

Desativada por completo tão logo chegou até nós a
BR-364, houve quem, no governo militar de exceção,
propusesse a venda de todo o material como sucata,
idéia despropositada, impedida pela sociedade porto-ve-
lhense, que sempre se mobilizou em momentos cruciais
a favor da recuperação de valioso patrimônio, marco da
origem de Porto Velho e da colonização de Rondônia.

Um dos esteios dessa permanente, mas tímida,
mobilização é a Associação dos Amigos da Estrada
de Ferro Madeira-Mamoré, fundada nos anos de
1970. Nos raros momentos em que houve vento favo-
rável para novo apito da velha maria-fumaça, aposen-
tada no pátio da estrada de ferro Madeira-Mamoré, a
Associação esteve por trás da reativação, destinada
a passeios turísticos, num trecho de 25 quilômetros.

Dramaticamente, a Associação vem lutando
para evitar os roubos, o vandalismo, sem contar, infe-
lizmente, com a parceria pronta e sensível dos orga-
nismos responsáveis pela cultura no Estado.
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Tenazmente a associação está lutando para o
tombamento histórico de todo o patrimônio da estrada
de ferro Madeira-Mamoré, imortalizada na obra do
jornalista Manoel Ferreira como a Ferrovia do Diabo,
onde se relata que, para cada um dormente, uma vida
foi perdida durante sua construção.

Ao longo de mais de 30 anos, no jogo de empur-
ra-empurra que bem sabem patrocinar agentes públi-
cos descompromissados com a cultura e com a histó-
ria de um povo, a reivindicação pelo tombamento per-
siste, e soluções frágeis foram apresentadas.

Incansável na condução da Associação dos
Amigos da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, que
aliás encontra ramificações nos Estados Unidos, Lon-
dres e Austrália, o arquiteto Luís Leite, que se encon-
tra presente nesta sessão, encontra na Bancada do
Partido dos Trabalhadores apoio para projeto de revi-
talização e restauração do acervo e para o histórico
tombamento pelo Governo Federal.

Técnicos do Iphan, no Governo Lula, estão sen-
sibilizados e dispostos a levar adiante a reivindicação
do tombamento. Mas sabemos o quanto a burocracia
pode inibir iniciativas ousadas, pode permitir que o
tempo se encarregue de semear o desânimo, a derro-
ta – e não podemos sair derrotados desse processo.

Por isso, senhoras e senhores, no momento em
que esta Casa lembra o Tratado de Petrópolis, sabe-
dora de seu compromisso com a cultura do País, ape-
lo aos colegas Parlamentares de todo o Congresso
Nacional para que se juntem a nós e intercedam para
que possamos manter de pé um patrimônio que é da
humanidade, que é do povo rondoniense, que é do
povo acreano e que é do povo brasileiro.

Durante os seis anos de construção da ferrovia,
cerca de 22.000 homens dos mais diversos países e
regiões do mundo acreditaram nesse sonho e entre-
garam suas energias e suas vidas até para contribuir
na construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré.

Chineses, norte-americanos, belgas, húngaros,
ingleses, russos, árabes, barbadianos, indianos e
muitos outros povos se encontraram num projeto de
inigualável magnitude, erguido nas condições geo-
gráficas as mais desfavoráveis, em plena selva.

Em homenagem à memória de todos que traba-
lharam em tão espetacular obra e aos antigos e ainda
sobreviventes ferroviários que se debatem na defesa
da estrada de ferro Madeira-Mamoré, em homena-
gem às gerações que tristemente correm o risco de
não saber da existência de patrimônio tão rico, nova-
mente apelo a todos para promovermos a defesa do
tombamento da Madeira-Mamoré.

Quero também mandar um abraço a todo o
povo acreano pela sua histórica luta, também cente-
nária neste momento, a Revolução Acreana. Um
grande abraço.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
(Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Fátima Cle-
ide, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. José
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte o discurso.) – Sr. Presidente, Sena-
dor José Sarney; Exmº Sr. Governador do Estado do
Acre, Jorge Viana; demais Senadores e Senadoras;
Deputados e Deputadas; colega sindicalista Osmari-
no Amâncio; Reitor Jonas, da Universidade Federal
do Acre; demais pessoas presentes, o Senador Tião
Viana, que deveria estar neste momento na tribuna,
encontra-se na CCJ, participando dos debates da re-
forma da previdência. Assim sendo, fez-me a conces-
são de tentar representá-lo.

Também conversei por telefone com a Ministra
Marina Silva, que mandou esta pequena carta sobre
a impossibilidade de sua presença:

Neste momento, reafirmo o que sem-
pre digo a respeito do Acre que queremos
construir: nossa experiência, embora embri-
onária, revela uma nova compreensão do
progresso, baseada não apenas no cresci-
mento material, mas na evolução de uma
ética da solidariedade, no antigo sonho de
que todos possam viver com dignidade.

Revela também uma possibilidade de
recriar a identidade do Brasil por meio do
respeito pela diversidade, pelas várias ma-
neiras de ser brasileiro e ser gente. Mais
ainda: aponta para uma nova idéia de hu-
manidade, porque contém a possibilidade
de um outro tipo de convivência com a natu-
reza, base para uma nova civilização. Pen-
so que essa é a contribuição do Acre e da
Amazônia para o nosso país.

Marina Silva, Ministra do Meio Ambiente.

Pedi a ajuda de alguns geógrafos do Acre para
escrever um texto, que acredito ser bastante suges-
tivo, porque trata dos anônimos mais atuais. Diante
da riqueza de apresentação dos demais pronuncia-
mentos, veio a calhar o texto que passo a ler:
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Cem anos nos separam do Tratado de Petrópo-
lis. Esses mesmos cem anos nos unem a ele.

O primeiro nome que nos vem à mente é do Ba-
rão do Rio Branco, eternizado, toponimicamente, pela
capital do Acre. Na curva da Gameleira, lugar de tan-
tas sociabilidades e vivências, ontem e hoje Rio Bran-
co, a capital acreana, deita-se pelas margens do rio
Acre, palco de intensas batalhas e conflitos que ges-
taram o Estado do Acre.

O Acre, primeiro Território, depois Estado, foi –
e é – uma produção material e simbólica.

Brasileiras e brasileiros – em maior número os úl-
timos – irrompiam o território da borracha ao mesmo
tempo em que os limites com a Bolívia e o Peru iam se
desfazendo, como os rios e os igarapés a cortarem a
floresta, só que em sentido contrário. A formação dos
seringais não obedeceu aos limites internacionais;
obedeceu, sim, aos imperativos e interesses dos coro-
néis, dos donos de casas aviadoras e dos grandes co-
merciantes da borracha, nacionais e internacionais.

Todos, intimamente ligados ao desenvolvimen-
to econômico europeu e norte-americano, que, na se-
gunda metade do século XIX, fazia emergir a segun-
da Revolução Industrial. A borracha do látex das se-
ringueiras era uma matéria-prima basilar para a in-
dústria automobilística que nascia.

O “ouro branco” do látex, ainda nas colocações
das seringueiras e seringueiros, metamorfoseava-se
em “ouro negro”, pelo processo de defumação. As pélas
eram trocadas por produtos de necessidade básica, e
as contas, registradas nos barracões. O saldo, geral-
mente negativo, era a forma para fazer com que a ativi-
dade gomífera não cessasse. O sistema de aviamento
foi a regra, antes e depois do Tratado de Petrópolis.

O território acreano foi sendo construído, tanto
pelo ímpeto do lucro dos donos dos seringais, das ca-
sas aviadoras e dos comerciantes da borracha, como
também e principalmente pelas gentes que foram fa-
zendo da floresta o seu lugar.

Em cada colocação, a vida se fazia e se refazia.
Muitas e muitos nordestinos, expulsos pela seca e pe-
las relações de trabalho e produção servis e semi-es-
cravas do Nordeste brasileiro, transitaram pelas águas
salgadas do Atlântico e pelas águas doces dos rio Ama-
zonas, Solimões, Acre, Purus, Juruá, Iaco, Envira, Ta-
rauacá, Moa, Muru, Abunã e muitos outros, sem falar na
infinidade de igarapés, que fazem de cada um deles
enormes veios nos quais o trabalho de mulheres e ho-
mens, por mais de cem anos, foi sendo carregado.

O trabalho foi permeado pela saudade e pelas
lembranças do Nordeste. As nordestinas e nordesti-

nos foram os que primeiro fecundaram e deram vida à
transição entre o sertão e o agreste nordestinos e a
floresta da Amazônia Ocidental. Só por isso, já é pos-
sível dizer que o Acre, parte dessa Amazônia, é a sim-
biose e a multiplicidade de territórios, que pôde, pela
perseverança e coragem, construir uma territorialida-
de ímpar, onde brasileiras e brasileiros se fizeram
acreanas e acreanos e onde essas e esses se fize-
ram brasileiras e brasileiros.

O herói Plácido de Castro contou com uma gama
de outras e outros heróis, anônimos que fizeram de
suas vidas a esperança e a vontade de construírem um
lugar melhor, um território que lhes pertencesse.

Contudo, após a vitória de Plácido de Castro e
seus soldados, bem como da diplomacia brasileira, com
o extraordinário trabalho do Barão do Rio Branco, o siste-
ma de aviamento não cessou. Pelo contrário, perdurou
por mais de 70 anos, vezes mais enfraquecido pela crise
a partir de 1913 e pelo enfraquecimento após a retomada
na Segunda Guerra Mundial, com a “Batalha da Borra-
cha”, vezes mais intensificada. Aestrutura sócio-espacial
e econômica pouco foi alterada.

Cem anos de história, contudo, fazem-se de so-
frimentos e alegrias.

A perda da hegemonia da produção da borracha
da Amazônia brasileira deu-se alguns anos após o
contrabando de aproximadamente 70 mil sementes
de seringueira, ainda quando perdurava a hegemonia
inglesa no capitalismo, pretensamente concorrencial.
Essa é uma lição importante hoje, quando em pauta
está a defesa da biodiversidade da Amazônia.

Em meio às crises da borracha, contudo, mulhe-
res e homens, em alguma medida desterritorializados
de seu chão, foram, aos poucos, produzindo uma
identidade com um território que, a princípio, mostra-
va-se “selvagem” – o “paraíso perdido”, como buscou
demonstrar Euclides da Cunha.

Mas não o fizeram só: mesmo com as “correrias”
contra índias e índios, os que primeiro fizeram daquelas
terras a sua morada, as diversas nações indígenas fo-
ram transgredindo a “ordem” – e o “progresso” – e, com
uma resistência espetacular, participam das gentes do
Acre. A “ordem” e o “progresso” do outro, de fora, não
servia e não serve às índias e índios. A constituição do
território acreano, felizmente, possibilitou a reconstitui-
ção, mesmo que parcial, dos territórios imemoriais indí-
genas. E sabemos que ainda há muito por fazer. Temos
um compromisso e um dever social com as nações indí-
genas, mas chega de projetos impostos. A autonomia e
a autodeterminação devem prevalecer.
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O Acre foi-se fazendo com as suas gentes.
Antes, nordestinas e nordestinos, hoje acreanas e
acreanos. Antes, índias e índios, hoje índias e índios
do Acre. Mas, do Norte brasileiro, também mulheres e
homens foram se chegando, assim como do Cen-
tro-Oeste, do Sudeste e do Sul.

De uns lugares, mais, de outros lugares, menos,
brasileiras e brasileiros foram fazendo parte de um lugar.
Aliás, de lugares, pois é impossível falar do Acre, muito
menos da Amazônia, como um bloco monolítico único e
igual. AAmazônia e o Acre são os seus lugares diversos.

No Acre, o leste acreano, permeado por uma ma-
lha rodoviária importante, que acelera as coisas e as
gentes. Já no centro-oeste acreano, os rios ainda tomam
a centralidade, em especial no “inverno amazônico”,
quando as águas fazem das estradas e dos ramais li-
nhas intransitáveis. Em um e outro ponto, contudo, a vida
pulula. Mulheres e homens fazem do Acre o seu lugar.

Mulheres como a dona Doca, de São Pedro, vila
entre Rodrigues Alves e Cruzeiro do Sul, que, em
descrição de um geógrafo da Universidade Federal
do Acre, falava de sua vida no extremo oeste acrea-
no. Mãe de mais de uma dezena de filhos seus e
“mais duzentos e cinqüenta filhos dos outros”, dizia.
Parteira dos seringais, viu nascer centenas de filhas e
filhos – partes dela, partes do Acre.

Mulheres como a dona Francisquinha, do “Pucal-
pa III”, às margens do rio Juruá, entre Porto Walter e
Cruzeiro do Sul, que chegou ali no findar da Segunda
Guerra Mundial: “Cheguei aqui dia doze de junho de
1944, às vésperas de Santo Antônio; eu não me lembro,
quem contô foi a minha mãe. Nem casa tinha. Meu pai
fez um taperizinho, enquanto minha mãe foi ajuntá le-
nha ao redor e fez uma fogueira pra Santo Antônio”.

Mulheres como a dona Maria da Glória, mãe do
catraieiro Nonato – analfabeto das letras, mas “letra-
do” das coisas e gentes do rio. Dizia que o filho, mora-
dor de um dos bairros periféricos de Cruzeiro do Sul,
“quando qué catraiá, vai, quando não qué, fica aí”,
porque ainda era solteiro. Com ela, por exemplo, é
possível aprender a conjugar o verbo “catraiar”: eu
catraio, tu catraias, ela ou ele catraia, nós catraiamos,
vós catraiais, elas e eles catraiam.

Homens como o seu Francisco, morador de
uma colocação próxima do rio Xipamano, já no interi-
or do território boliviano. Chegou ao Acre em meados
da década de 70; assim como a mãe, não quis vir e
ainda sente saudades das vizinhança do Nordeste.
Sua mãe “tem sua matéria enterrada aqui, morreu
aqui,” Um “brasiviano”, nas palavras da professora de
História da UFAC, Benedita Gomes Esteves.

Homens como o seu Manuel, assentado e serin-
gueiro do Projeto de Assentamento Agroextrativista
Porto Dias, que, com muita paciência e clareza, expli-
cou a origem de um fio de cipó que descia do alto das

árvores, geralmente em mais de um ramo. O cipó, dizia
ele, se formara pela morte da formiga tocandera, que,
antes de morrer, subia até o alto das árvores, e o início
de sua morte preconizava o limiar de sua transformação
no cipó, sendo que suas pernas iam descendo, e os ra-
mos se faziam verdes. Por isso, quando a tocandera pi-
car, o líquido do cipó é o melhor remédio: “tocandera
cipó, curando a picada da tocandera formiga”.

Homens como seu Maciel, que transita entre a
sua casa na capital e a casa do filho em Manuel Urba-
no. “Soldado da borracha”, ainda planta milho e feijão
no roçado entre a casa do filho e o rio Purus, em Ma-
nuel Urbano. Aprendeu as lidas da roça no Nordeste,
mas agora é acreano.

Estas e estes, e muitas e muitos outros, partici-
param e participam da construção do território acrea-
no. São territórios e identidades criadas e recriadas,
aqui e ali, em todos os cantos e recantos do Acre.

Um território feito de partos e parteiras. De migra-
ções e religiosidade. Da Ciência, com letra maiúscula, e
das ciências do cotidiano das periferias, dos rios e dos
igarapés. Da saudade e dos novos lugares. De gentes
das cidades, do campo e da floresta. Da cidadania recri-
ada no que chamamos hoje de florestania.

Um Estado com apenas 22 Municípios, como
Santa Rosa do Purus, Jordão e Marechal Thaumatur-
go, nos pontos mais distantes e difíceis do território
acreano. Mas, todos eles, os 22 Municípios, os seus
territórios, ainda detêm uma característica interes-
sante: todos fazem limite com outros Estados – Ama-
zonas ou Rondônia –, ou com outros países – Bolívia
e Peru. Todos, mesmo a capital, sem o querer, têm,
na sua constituição territorial, pedaços de fronteiras,
sejam interestaduais ou internacionais. Muitos deles,
como Mâncio Lima e Sena Madureira, têm tanto limi-
tes interestaduais quanto internacionais.

Corre, assim, em cada “sangue” de cada Muni-
cípio do Acre como um todo, um ímpeto fronteiriço. À
primeira vista desagregador, tensional e conflituoso.
Mas só à primeira vista.

O Acre – e uma rápida olhadela no mapa da
América do Sul permitiria esta constatação –, encon-
tra-se no “coração” sul-americano. Por isso, podemos
ousar dizer que cabe a nós todos a construção de um
novo “Tratado de Petrópolis”. Não para anexar ou de-
sanexar territórios do Brasil, da Bolívia ou do Peru;
mas, fundamentalmente, para a construção de um
projeto supranacional, em torno das questões que en-
volvem a Amazônia.

A Amazônia brasileira é brasileira. Mas a Amazô-
nia, a grande Amazônia, é sul-americana. Estados brasi-
leiros, como também a Colômbia, a Venezuela, as Guia-
nas e o Suriname – além dos já citados Bolívia e Peru –
devem participar desse projeto em torno da Amazônia.
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Como no caso do Acre, é impossível discutir a pre-
servação de mananciais sem a participação da Bolívia e
do Peru, uma vez que parte importante das vertentes dos
rios Juruá, Purus e Acre, por exemplo, alojam-se neles.
Ou a questão do desflorestamento, quando as políticas,
entre o Acre e as Províncias de Pando e Madre de Dios,
destoam em vários aspectos. O Acre não é uma ilha.

A “vocação” acreana é, também, uma “vocação”
agregadora. Por isso, e muito mais, é importante o esta-
belecimento de uma política e projetos claros que en-
volvam os vários territórios. E esse pode ser um novo
“tratado”, que respeite a diversidade e as diferenças,
mas que, ao mesmo tempo, combata as desigualda-
des, a concentração de renda e as injustiças historica-
mente construídas e territorialmente difundidas.

É “empatando” que chegaremos lá. E isso
aprendemos com as seringueiras e os seringueiros. E
“empatar” não é travar, mas é dar voz e vez a todas e
todos que fizeram e fazem do Acre e do Brasil os seus
sonhos, as suas esperanças, nas angústias e nos
momentos bons. Enfim, que fazem, ali, o seu lugar.

Terminar bem, aqui, é um bom começo para o
início do segundo centenário do Tratado de Petrópo-
lis. E o faremos com um pedaço da Literatura acrea-
na. Em 1982, quando os primeiros ventos ecológicos
sopravam sobre o Brasil, o então aluno da Universi-
dade Federal do Acre, hoje poeta e professor, Muniz
Penha, escreveu Chão Ecológico. Quase no final de
seu livro, dedicou-se a narrar a fala de um homem do
Acre, que acaba, de uma ou de outra forma, revelan-
do um pouco de cada acreana e acreano, por nasci-
mento ou por opção.

Eu fui um caboco sofrido que naci no
meio do mato,ali eu creci e me casei, e tive
seis “filhos” e dois já “morreu”. Meu pai era
ciarense lá da serra de Sobral. Depois da
seca de 1877, a terra num dava mais nada,
o meu pai resolveu vim pra manáus, lá teve
e depois vei pra cá.

Todo mundo dizia que aqui tinha fortu-
na e dava pra plantar tudo, então meu pai
junto com meus irmãos, que era nove, vie-
ram pra cá, e aqui eu nasci. (sic)

No Acre, nascemos e vivemos. Que bom!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Quero co-

municar ao Plenário que o próximo orador inscrito seria
o Senador Tião Viana. Mas, infelizmente, não teremos a
oportunidade de ouvi-lo. S. Exª, que é o primeiro signa-
tário do requerimento que determinou esta sessão, é o
Relator da reforma da previdência na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania e, por isso, não pôde
estar presente a esta sessão, o que lamentamos.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Exmº
Sr. Governador do Estado do Acre, Dr. Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA – Antes de mais nada,
gostaria de registrar o meu contentamento, a minha
emoção de, na condição de representante do povo
acreano, estar recebendo o privilégio da Mesa Direto-
ra do Senado da República do meu País, presidida
pelo Presidente José Sarney e composta pelos de-
mais membros, de poder fazer uso desta tribuna.
Penso que é algo inédito na História do Acre e, para
mim, um momento muito especial, porque é a primei-
ra vez que estou tendo este privilégio. Por isso, faço
questão de registrá-lo.

A História do Acre é uma história singular. Ela
traz grande afinidade com a bravura do povo brasilei-
ro, com o ímpeto de luta do povo brasileiro. Portanto,
esta sessão também precisa ter o devido registro
como algo fundamental para a nossa República e, de
modo especial, para um dos entes desta República,
que é o nosso querido Acre.

Queria dizer do meu contentamento de estar
aqui – repito –, tendo na Presidência desta sessão o
ex-Presidente da República do Brasil e Presidente do
Congresso Nacional, Senador José Sarney, ladeado
pelos Senadores Romeu Tuma e Geraldo Mesquita.

Também quero registrar a presença de ex-Gover-
nadores e ex-Senadores, como Jorge Kalume e Nabor
Júnior, bem como a presença de ex-Parlamentares do
Acre; das Deputadas e Deputados Federais do nosso
Estado; dos Senadores do Acre; da Senadora e Con-
gressista do nosso Estado vizinho, Rondônia; dos Srs.
Embaixadores; e demais convidados ilustres.

A ocupação e posterior conquista da imensa flo-
resta tropical onde se situa o Estado do Acre consti-
tui-se numa aventura que pouco ou nada deixa a dever
à aventura maior dos navegadores europeus que, cinco
séculos atrás, entraram para a História pela ousadia de
se lançarem ao mar em busca do desconhecido.

A exploração dos grandes rios em busca de
suas cabeceiras deu seqüência ao processo de ex-
ploração, iniciado 400 anos antes, alcançando os últi-
mos confins do eldorado amazônico somente a partir
da segunda metade do século XIX.

Começava, então, uma saga de milhares de
nordestinos e de pessoas das mais diversas partes
do mundo em busca da fortuna proporcionada pelo
ouro branco, que jorrava generosamente do tronco
das nossas seringueiras.

Era um novo mundo em gestação, que já nascia
globalizado, conectado com os avanços tecnológicos
da Revolução Industrial na Europa e nos Estados
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Unidos, porque fornecia a borracha, que se constituía
num de seus principais insumos.

Foi isso, Sr. Presidente, que provocou a cobiça
internacional sobre a Amazônia. Podemos dizer que,
por ironia do destino, o interesse internacional do
grande capital pela Amazônia é tão antigo quanto o
seu próprio processo de ocupação.

Em síntese, não temos medo nem da internacio-
nalização nem da globalização. Para nós, esse é um
assunto velho e antigo.

Enquanto todo esse processo se desenrolava,
surgia no extremo oeste da Amazônia uma terra farta
em borracha da melhor qualidade, rica em caça e to-
talmente inexplorada e aberta. Tratava-se de uma ter-
ra que, aparentemente, não tinha dono, apesar de as
letras dos tratados afirmarem que eram terras bolivia-
nas e peruanas não descobertas.

A grande seca de 1877 no nordeste brasileiro
acelerou o processo migratório para essas terras far-
tas e ricas, tornando-as, de fato, domínio brasileiro.

Quando o governo boliviano pretendeu explorar o
que era seu pelos tratados, a reação dos brasileiros do
Acre foi imediata. Explodiu, então, a primeira insurrei-
ção, liderada por José Carvalho, fatalmente iniciada
numa data mundial, Dia do Trabalho, em 1º de maio de
1899. Entretanto, o Governo brasileiro não atendeu aos
anseios daquela população isolada e continuou a afir-
mar que as terras pertenciam à Bolívia.

A nossa alternativa foi, então, como afirmou Gal-
vez, um dos heróis acreanos: “já que a nossa Pátria não
nos quer, criamos outra”. Assim surgiu o Estado inde-
pendente do Acre. Dia 14 de junho de 1899, numa clara
referência à memorável revolução francesa, que 110
anos antes havia mudado a face do mundo, a República
do Acre nasceu, então, sob o signo da liberdade de cida-
dãos brasileiros, que não queriam mais do que o reco-
nhecimento pela Pátria que os havia abandonado.

Mas novamente o Brasil negou a paternidade a
esses seus filhos que, de armas nas mãos, lutavam
contra o domínio estrangeiro. E o Brasil devolveu o
Acre para a Bolívia e extinguiu a República do Acre.

Mas lutar era preciso. E a utopia acompanhava
aqueles delirantes sonhadores que desejavam uma
sociedade fraterna e libertária. Partiu assim – como
aqui falava ainda há pouco para o presidente Sarney
– uma das mais inusitadas expedições em busca de
libertar o Acre. A Expedição Floriano Peixoto, que se
tornou famosa e mais conhecida como Expedição
dos Poetas, um grupo de sonhadores do Amazonas
que resolveu fazer uma expedição para libertar o
Acre. Obviamente, a expedição era forte em ideais,
mas fraca em organização militar e domínio de tática

de combate. A expedição partiu e, como era de se es-
perar, também foi derrotada.

O domínio boliviano do Acre deu ensejo então à
criação do Bolivian Sindicate, uma companhia de ca-
pital anglo-americano, que representava os interes-
ses da França, Inglaterra, Estados Unidos, Holanda e
Alemanha e que foi a mais ousada tentativa de inter-
nacionalizar a Amazônia brasileira, pois se propunha
a arrendar essas terras por um prazo de 20 anos, com
amplos direitos alfandegários e militares sobre a po-
pulação que ali habitava.

Urgia resistir mais uma vez e, para comandar a
luta, entrou em cena o caudilho, herói acreano e naci-
onal, o gaúcho Plácido de Castro, que, com a expe-
riência acumulada na Revolução Federalista do Sul,
foi hábil em organizar seringueiros e pacificar serin-
galistas, criando o exército acreano.

Coube a esse exército de seringueiros enfrentar
as tropas regulares do exército boliviano, levando a
guerra até as últimas cabeceiras dos nossos rios,
uma guerra verdadeira, com centenas de mortos de
parte a parte, onde o terreno era disputado a cada
palmo e cujo resultado parecia incerto. Mas falou
mais alto a bravura dos brasileiros. A determinação
daqueles que eram os legítimos donos desse territó-
rio foi decisiva e nos trouxe a vitória.

A questão do Acre era então assunto do dia em
todos os principais jornais do mundo. Manchetes alar-
mantes eram publicadas em Washington, Londres,
Paris, Buenos Aires e Rio de Janeiro, ameaçando o
equilíbrio do capitalismo industrial, que dependia qua-
se que exclusivamente da borracha e de modo espe-
cial da borracha acreana.

A tudo isso assistia indiferente o governo brasi-
leiro, inclusive aos reclames desta Casa, Senado da
República, que naquela época reclamava e exigia
uma solução favorável aos brasileiros do Acre.

Até que Rodrigues Alves, assumindo a Presidência
da República, foi obrigado a reconhecer o absurdo da si-
tuação e modificou radicalmente a orientação de nossa
diplomacia. Entrou em cena, então, o Embaixador José
Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco, homem
que reuniu todos os instrumentos necessários para solu-
cionar o conflito nas terras acreanas.

Quase um ano de negociação foi necessário para
celebrar o acordo que comemoramos nesta sessão. Um
tratado complexo que envolvia o pagamento à Bolívia,
permuta de terras, a construção de uma estrada de ferro,
a MadeiraMamoré e a anulação da perigosa influência
do Bolivian Sindicate. Esse tratado foi assinado em 17 de
novembro de 1903, na cidade de Petrópolis, Rio de Ja-
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neiro, e significou mais do que um simples acordo territo-
rial: representou a vitória de um povo que fez toda sorte
de sacrifícios para ser reconhecido como brasileiro.

Assim surgiu o Acre, a única região do nosso
País em que seu povo foi à guerra para conquistar o
direito de ser brasileiro.

É isso que dá total legitimidade a esta sessão sole-
ne. Estamos aqui reunidos para honrar a memória dos
nossos antepassados e a sabedoria daquele homem que
nos legou como sua maior obra o Tratado de Petrópolis,
cuja assinatura completa 100 anos no próximo dia 17.

Somos acreanos com muito orgulho e nos senti-
mos honrados em afirmar que a nossa luta pelo reco-
nhecimento e desenvolvimento com justiça social ain-
da não acabou.

Não faz muito tempo alguns de nossos principa-
is líderes – aqui lembrados na figura de Osmarino
Amâncio – estavam sendo assassinados simples-
mente pelo fato de defenderem a nossa floresta e o
nosso próprio modo de vida.

Chico Mendes é a expressão mais atual dessa
luta que o povo acreano vem empreendendo há mais
de 100 anos. Chico Mendes foi um líder que, tal como
Plácido de Castro, soube usar a única arma que pos-
suía, a sua voz, para externar ao mundo a importân-
cia da sustentabilidade das nossas florestas para os
povos que nela habitam.

Na condição de representante do povo acreano,
tendo a honra de governar o Acre nesse período tão
especial do nosso centenário, nessa passagem de
milênio e de século, gostaria de dizer neste momento,
Presidente José Sarney e todos os demais Senado-
res e Senadoras presentes a esta sessão, que no pró-
ximo dia 17 de novembro estaremos comemorando
no Acre os 100 anos da assinatura do Tratado de Pe-
trópolis e da conquista do Acre como parte do Brasil.

Esta sessão é mais importante ainda por se dar no
Senado Federal, a Casa que representa a igualdade en-
tre os entes da Federação brasileira. E, no caso do nosso
Estado, é brilhantemente representado pelos Senadores
Sibá Machado, Geraldo Mesquita e Tião Viana, além,
óbvio, da Senadora Marina Silva, hoje Ministra.

Registro, mais uma vez, como fez o Presidente
desta sessão e desta Casa, a lamentável ausência do
Senador Tião Viana, um apaixonado pela história do
Acre e proponente desta sessão que hoje realizamos.

Encerro as minhas palavras conclamando todos
os brasileiros a continuar defendendo a unidade do
nosso País e dando a devida atenção a uma das re-
giões mais ricas do Planeta: a nossa Amazônia.

Felizmente, não somos mais um paraíso perdido,
como descreveu de forma magistral um escritor apaixo-

nado pelo Acre, Euclides da Cunha. Felizmente não
somos mais o paraíso perdido de Euclides da Cunha.

Com as nossas propostas de desenvolvimento
sustentável e de florestania estamos redefinindo, a
exemplo de nossos antepassados, o destino do Acre
e da Amazônia.

Assim concluo, inspirado no dizer do poeta
amazônico Tiago de Melo: Sr. Presidente José Sar-
ney e senhores que participam desta sessão solene,
agora o Acre não precisa mais buscar um novo cami-
nho, como disse Tiago de Melo, mas sim uma manei-
ra nova de caminhar. Viva o Acre brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Antes de

encerrar esta sessão, agradeço ao Sr. Governador do
Estado do Acre, Jorge Viana, pela presença e assina-
lo o quanto nos honra a presença, neste plenário, dos
nossos ex-Senadores, representantes do Acre, Na-
bor Júnior, Jorge Kalume, Aluízio Bezerra. Agradeço
ainda aos ex-Parlamentares e Parlamentares que
aqui estão, senhoras e senhores, enfim, a todos os
que honram esta solenidade.

Falar no Tratado de Petrópolis é falar do Acre,
daquilo que o Senador Mesquita teve a oportunidade
de chamar de epopéia. Os países que não pensam
em seu passado têm dificuldade em vencer as vulne-
rabilidades do presente e, às vezes, incapacidade de
desvendar e sonhar com as linhas do futuro.

A assinatura do Tratado de Petrópolis pôs fim ao
primeiro conflito internacional com que se deparou o
ministro Rio Branco. Foi um momento fundamental
para nossa história diplomática, pois com ele se con-
solidou a linha mestra de nossa política externa, a da
resolução dos problemas no âmbito das leis internaci-
onais, da negociação, mas também da firme defesa
dos interesses da Nação e dos brasileiros.

O caso do Acre se afastou dos outros proble-
mas de fronteira do Brasil, quase todos conduzidos
pelo pulso firme do Barão, ainda antes de assumir o
gabinete da rua Larga. Nos outros casos, tratava-se
de defender direitos históricos, ameaçados por inter-
pretações de tratados, por uma ação sobre o nosso
território vinda de nossos vizinhos. Fora assim no
caso do Amapá, em que Rio Branco tivera a extraordi-
nária vitória de 1o de dezembro de 1900, quando o
Conselho Federal Suíço arbitrara que o Vicente Pin-
zon era o Oiapoque, pondo fim às esperanças france-
sas de terem o acesso aberto ao Amazonas.

O caso do Acre, sem dúvida alguma, começa a
nascer quando se discute a navegabilidade, a navega-
ção internacional do rio Amazonas, sobretudo. O acesso
ao rio Amazonas, como uma área de navegação interna-
cional, começa então a despertar a cobiça estrangeira
sobre os nossos vastos territórios. Com a descoberta da
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borracha, então, isso se torna muito mais agudo, pode-
mos dizer assim, e o sonho do Acre brasileiro também se
começa a definir muito mais firme e definitivo.

Tratava-se de assegurar os direitos sobre um
produto essencial, em crescente demanda pelos mer-
cados americanos e europeus. Por volta de 1850 a
navegação do Amazonas se fazia somente com bar-
cos a velas, quando os portos brasileiros, inclusive o
de Belém, eram dominados pelos vapores. Só em
1854 o Imperador autorizou Mauá a criar a compa-
nhia de navegação a vapor. O nosso ministro em
Washington, Sérgio Teixeira Macedo, avisava: “A pre-
tensão do governo americano de fazer explorar por
sua conta, e por seus engenheiros e naturalistas, o rio
Amazonas, suas margens e seus tributários, envolve
como conseqüência necessária a pretensão de obter
a livre navegação deles para a sua bandeira.”

Havia, é claro, base na tese do direito de nave-
gação dos países a montante do rio, Equador, Peru e
Bolívia. Mas esta reivindicação era baseada em fatos
artificiais, já que as regiões amazônicas dos três paí-
ses eram completamente selvagens, sem qualquer
exploração relevante. E, como assinalava o visconde
de Uruguai, em suas instruções ao Barão de Penedo
– homem extremamente experiente, que, durante
mais de 30 anos, tinha sido Embaixador do Brasil em
Londres e que foi amigo de Rio Branco –, enviado ao
Peru e à Bolívia, “os rios e suas margens são do do-
mínio da nação em cujo território se acham”. E acres-
centava, constatando que o fato era um pretexto para
a internacionalização da navegação, ou seja, para o
que faria “desaparecer a nossa nacionalidade, a nos-
sa língua, e a nossa raça seria substituída”.

O quadro que se sucedeu foi, no entanto, a da
ocupação do território boliviano por brasileiros, sobre-
tudo nordestinos, e, entre estes, sobretudo cearen-
ses. Foram estes que, sob o comando de homens
como João Gabriel de Carvalho e Melo, penetraram
no grande vazio – as regiões altas de Purus e Juruá
eram quase desconhecidas – estabelecido pelos tra-
tados de Madrid e Santo Ildefonso: “…por uma linha
de leste a oeste em tal altura que fique repartindo por
igual aquelas terras desconhecidas…”

Aconteceu então o quadro que Euclides da Cu-
nha observou na síntese definitiva: “em menos de
trinta anos, o Estado, que era uma vaga expressão
geográfica, um deserto empantanado, a estirar-se,
sem limites, para sudoeste, definiu-se de chofre,
avantajando-se aos primeiros pontos de nosso de-
senvolvimento econômico.”

Em 1898, o ministro D. José Paravicini aplicou, du-
rante alguns meses, o que chamavam de artigo 44, em
menção ao rifle usado para instaurar a soberania bolivia-
na. Foi o motivo para começar, no Amazonas mas tam-
bém no Rio de Janeiro, uma verdadeira comoção popu-

lar. Pouco depois um grupo de brasileiros dá uma de-
monstração de que a força não é o caminho, e expulsa o
cônsul boliviano em Puerto Alonso. No ano seguinte a vi-
agem da canhoneira americana Wilmington até Iquitos,
no Peru, acirra os ânimos. Um repórter do Comércio do
Amazonas, Luís Galvez, dá o próximo passo: proclama,
a 14 de julho de 1899, a República do Acre.

Amensagem que mandam a Campos Sales é cla-
ra: “Brasileiros, na sua quase totalidade – Galvez, como
todos sabem, era espanhol –, os habitantes do Acre, o
seu proceder lhes foi ditado pela condição triste que fi-
caram, de perder a sua pátria primitiva. Entre o Brasil e
a Bolívia não podiam vacilar e já que não podiam ser
brasileiros, resolveram não ser bolivianos.” Seguem-se
os primeiros episódios militares.

E então, como os oradores tiveram a oportuni-
dade de ressaltar, quando pareceu que o Acre ficaria,
de certo modo, abandonado pelo Brasil, houve uma
verdadeira comoção nacional, que não foi localizada
somente no Acre ou no Amazonas, por aqueles que
participavam das lutas, mas em todo o Brasil, que es-
tava solidário com o Acre.

O Governador Jorge Viana falou do desembar-
que da Expedição dos Poetas, que foram, na sua ino-
cência, derrotados. Governador, os poetas nunca são
derrotados, porque os sonhos que eles semeiam, os
sonhos que eles sonham são sonhos eternos, que se
realizarão um dia. Aquela missão que foi derrotada
cumpriu seu papel, pois até hoje está sendo citada
aqui entre aqueles que, por meio da luta, foram deter-
minantes da libertação do Acre.

Mas a verdadeira reação boliviana não foi, na
verdade, boliviana. Formou-se, na tradição do coloni-
alismo fim de século, uma companhia de investimen-
to, uma “chartered company”, o Bolivian Syndicate,
uma corporação multinacional, a cooptação do territó-
rio do alto Amazonas pelo capitalismo internacional.
Movimentam-se os grandes diplomatas brasileiros
nos centros das decisões: Assis Brasil, nos Estados
Unidos, Joaquim Nabuco, em Londres, Rio Branco,
em Berlim. Surge, em Xapuri, Plácido de Castro.

Lúcido, Plácido constata o problema em poucas
linhas: “…[o Bolivian Syndicate] era uma completa
espoliação feita aos acreanos. Veio-me à mente a
idéia cruel de que a Pátria brasileira se ia desmem-
brar, pois, a meu ver, aquilo não era mais do que o ca-
minho que os Estados Unidos abriam para futuros
planos, forçando-nos, desde então, a lhes franquear
à navegação os nossos rios, inclusive o Acre. Qual-
quer resistência por parte do Brasil ensejaria aos po-
derosos Estados Unidos o emprego de força e a nos-
sa desgraça seria em breve consumada.” A Revolu-
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ção Acreana é a resposta da população brasileira do
Acre que desmonta a conspiração internacional.

Conspiração que não se limitava somente à char-
tered company de colonização do Acre. Devemos nos
lembrar que, no Século XIX, fora constituída uma empre-
sa chamada Amazon River Corporation, que se destina-
va à exploração da Amazônia. E, quando os navios che-
garam para entrar na Amazônia, os habitantes de Belém
do Pará não deixaram que o navio penetrasse. Quando,
hoje, se diz que nós brasileiros queremos devastar a
Amazônia, o que nós brasileiros temos de responder é
que fomos nós, brasileiros, que evitamos que essas
companhias exploradoras devastassem a Amazônia,
como o capitalismo internacional fez nas florestas da
Ásia, nas florestas africanas e em todas as outras gran-
des florestas úmidas do mundo.

Quando Presidente da República, tive oportuni-
dade de ressaltar isso, quando o Presidente Bush – e
falo do Bush pai, não do filho – certa vez me falou so-
bre a Amazônia, dizendo-lhe que nós brasileiros éra-
mos os que mais estávamos preocupados com a
Amazônia e que tínhamos cumprido a obrigação, que
era nossa, de preservar a Amazônia e que, se hoje o
mundo se preocupava com a Amazônia, era porque
os brasileiros havíamos mantido a Amazônia até hoje
preservada. E nós vamos continuar preservando a
ecologia, conservando a Amazônia e tendo a Amazô-
nia livre da cobiça internacional.

No Rio de Janeiro, recém-chegado, Rio Branco, o
novo chanceler, traz o assunto para o terreno da nego-
ciação. A 3 de fevereiro de 1903 telegrafa à Bolívia:
“…não podemos concordar em que ali penetrem tropas
ou autoridades da Bolívia. Dos três litigantes, Bolívia,
Peru e Brasil, é a este que melhor cabe a ocupação ad-

ministrativa provisória desta parte do território contesta-
do, atenta à nacionalidade de sua população.”

O caminho que ele indicará ao Presidente Ro-
drigues Alves e implementará é o da troca de territóri-
os, seguida de uma compensação financeira pela di-
ferença.

Era o que comunicava a 10 de novembro: “As
principais cláusulas são as que Vossa Excelência co-
nhece, mas algumas sofreram, a muito custo, modifi-
cações vantajosas para nós. […]A extensão territorial
que, pela retificação de fronteiras, passa à Bolívia, fi-
cou muito reduzida. […]O total que daremos à Bolívia
será, pois, de uns 3.100 ou 3.200 quilômetros quadra-
dos, ou, excluindo a água, uns 2.500 km2.” Recebia
em troca, o Brasil, o território do atual Estado do Acre.

Celebramos, portanto, dois momentos funda-
mentais da formação do Brasil. Por um lado, o Acre se
torna Brasil, e a população do Acre volta à pátria. Por
outro lado, assenta-se, definitivamente, a política ex-
terna brasileira. Brasil e Acre, assim, hoje, nesta
Casa, se comemoram conjuntamente. Todos nós, re-
unidos, relembramos o passado, para, mais uma vez,
consolidar o presente e sonhar o nosso futuro, como
sonharam os poetas que desembarcaram no Acre.

Antes de encerrar a sessão, quero dizer que os
presentes e o Governador vão aceitar os cumprimen-
tos de todos os que aqui se encontram, ao som do
Hino do Acre, que será executado em seguida.

(Procede-se à execução do Hino do
Estado do Acre.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Está en-
cerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 04
minutos.)
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Ata da 18ª Sessão Conjunta, em 12 de novembro de 2003
1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Inocêncio Oliveira

ÀS 13 HORAS E 11 MINUTOS,
ACHAM-SE PRESENTES, NO PLENÁRIO
DO SENADO FEDERAL, OS SENADORES:

Aelton Freitas – Alberto Silva – Almeida Lima –
Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Amir Lando – Ana
Júlia Carepa – Antero Paes de Barros – Antonio Carlos
Magalhães – Antônio Carlos Valadares – Arthur Virgílio
– Augusto Botelho – César Borges – Delcidio Amaral –
Demostenes Torres – Duciomar Costa – Edison Lobão
– Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira Campos – Edu-
ardo Suplicy – Efraim Morais – Eurípedes Camargo –
Fátima Cleide – Fernando Bezerra – Flávio Arns – Gari-
baldi Alves Filho – Geraldo Mesquita Júnior – Gerson
Camata – Gilberto Mestrinho – Hélio Costa – Heloísa
Helena – Heráclito Fortes – Ideli Salvatti – Jefferson Pe-

res – João Alberto Souza – João Batista Motta – João
Capiberibe – João Ribeiro – Jonas Pinheiro – Jorge
Bornhausen – José Agripino – José Jorge – José Mara-
nhão – José Sarney – Juvêncio da Fonseca – Leomar
Quintanilha – Leonel Pavan – Lúcia Vânia – Luiz Otavio
– Magno Malta – Maguito Vilela – Mão Santa – Marcelo
Crivella – Marco Maciel – Maria do Carmo Alves – Mo-
zarildo Cavalcanti – Ney Suassuna – Osmar Dias – Pa-
paléo Paes – Patrícia Saboya Gomes – Paulo Octávio –
Paulo Paim – Pedro Simon – Ramez Tebet – Reginaldo
Duarte – Renan Calheiros – Roberto Saturnino – Ro-
dolpho Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma – Ro-
seana Sarney – Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio
Zambiasi – Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Tas-
so Jereissati – Teotônio Vilela Filho – Tião Viana – Val-
dir Raupp – Valmir Amaral.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – As
listas de presença acusam o comparecimento de 81
Senadores e 483 Deputados. Havendo número regi-
mental, declaro aberta a sessão.

Há sobre a mesa parecer que passo a ler.

É lido o seguinte

PARECER Nº 104, DE 2003–CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o
Aviso nº 042, de 2003-CN (nº 1.359/2003,
na origem), que “Encaminha ao Congres-
so Nacional cópia do Acórdão nº 805, de
2003 – TCU (Plenário), bem como dos
respectivos Relatório e Voto que o funda-
mentaram referente ao Relatório da
Inspeção realizado pela Secex/TO, nos
dias 7 e 8-5-2003, na Empresa Brasileira
de Infra-Estrutura Aeroportuária –
INFRAERO, objetivando verificar a exe-
cução das obras referentes à “Moderni-
zação da Infra-Estrutura Aeroportuá-
ria/Construção do Aeroporto de Palmas,
no estado do Tocantins” (TC nº
006.886/2003-0)”.

I – Relatório

Trata o presente parecer do Aviso nº 042, de
2003-CN (nº 1.359/2003, na origem), que “Encami-
nha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 805,
de 2003 – TCU (Plenário), bem como dos respectivos
Relatório e Voto que o fundamentaram referente ao
Relatório da Inspeção realizado pela Secex/TO, nos
dias 7 e 8-5-2003, na Empresa Brasileira de
Infra-Estrutura Aeroportuária – Infraero, objetivando

verificar a execução das obras referentes à “Moderni-
zação da Infra-Estrutura Aeroportuária/Construção
do Aeroporto de Palmas, no estado do Tocantins” (TC
nº 006.886/2003-0)”.

As obras objeto do presente aviso apresenta-
ram indícios de irregularidades graves apontados em
fiscalizações realizadas pelo Tribunal de Contas da
União. A auditoria foi realizada pela Secretaria de
Controle Externo no Estado de Tocantins – Se-
cex/TO, que motivou a inclusão da obra no Quadro
VII anexo à L0A/2002, nos termos do art. 12, caput,
que assim mencionou: “Nos termos do art. 83, § 7º, da
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2002, é vedada a
execução orçamentária e financeira dos contratos,
convênios, parcelas ou subtrechos relacionados a
obras ou serviços que apresentem indícios de irregu-
laridades graves, apontados pelo Tribunal de Contas
da União, constantes do Quadro VII, em anexo, até
deliberação em contrário da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO e do
Congresso Nacional.”.

II – Voto do Relator

Trata-se de obra que visou a construção do Ae-
roporto de Palmas, que já foi totalmente concluída,
tendo custado R$91.134.508,45.

A obra não está incluída no quadro de obras
com indícios de irregulares graves anexo à L0A/2003.
O Decreto Legislativo nº 93/2002, do Congresso Na-
cional, excluiu este programa de trabalho do Quadro
VII da L0A/2002. Além disso, o TCU, por meio do
Acórdão nº 805. de 02107/2003, deliberou em:

“9.1 – encaminhar cópia da presente
deliberação, bem como do Relatório e do
Voto que a fundamentam, às Presidências
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do Congresso Nacional e da sua Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, informando-lhes que as obras
referentes à ‘Modernização da Infra-Estrutu-
ra Aeroportuária/Construção do Aeroporto
de Palmas, no Estado de Tocantins’ Progra-
ma de Trabalho nº 23.695.0631.1058.0002,
foram concluídas em 5-10-2001, encontran-
do-se em plenas condições de funciona-
mento, e que o pagamento ao Consórcio
Aeropalmas, referente à fatura do último bo-
letim de medição da obra, ocorreu em
7-2-2003, não restando pendência sobre o
empreendimento nem quaisquer irregulari-
dades,”

Em face do exposto, voto por que esta Comissão
tome conhecimento do Aviso nº 042, de 2003 do Con-
gresso Nacional, e determine o seu arquivamento.

Sala da Comissão, em de setembro de 2003. –
Deputado Osvaldo Coelho, Relator.

Conclusão

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, na Vigésima Primeira Reunião
Ordinária, em 29 de outubro de 2003 Aprovou, por
unanimidade, o Relatório do Deputado Osvaldo Coê-
lho ao Aviso nº 042/2003-CN, relativo a obras de Mo-
dernização da Infra-estrutura Aeroportuária –Cons-
trução do Aeroporto de Palmas, no estado do Tocan-
tins, com voto no sentido de que a Comissão tome co-
nhecimento do referido aviso e determine o seu arqui-
vamento.

Compareceram os Senhores Senadores Gilber-
to Mestrinho, Presidente, João Ribeiro, Segundo
Vice-Presidente, Aelton Freitas, Amir Lando, Ana Jú-
lia Carepa, Augusto Botelho, César Borges, Delcídio
Amaral, Efraim Morais, Garibaldi Alves Filho, Geraldo
Mesquita Júnior, Luiz Otávio, Mozarildo Cavalcanti,
Roberto Saturnino, Serys Slhessarenko, Sibá Macha-
do e Valdir Raupp; e os Deputados Pauderney Aveli-
no, Primeiro Vice-presidente, Alexandre Cardoso,
Almir Moura, André Luiz, André Zacharow, Anivaldo
Vale, Antonio Cambraia, Ary Vanazzi, Beto Albuquer-
que, Bismarck Maia, Carlito Merss, Carlos Nader, Ce-
zar Silvestri, Cláudio Cajado, Darcísio Perondi, Deva-
nir Ribeiro, Dr. Rosinha, Eduardo Gomes, Eduardo
Sciarra, Eduardo Valverde, Geraldo Resende, Gilber-
to Kassab, Gilmar Machado, Homero Barreto, Hum-
berto Michiles, Ildeu Araujo, João Batista, João Gran-
dão, João Leão, João Magno, João Tota, Jorge Bíttar,
José Borba, José Carlos Elias, José Pimentel, Jovair

Arantes, Júlio Cesar, Lael Varella, Laura Carneiro,
Leonardo Maftos, Leonardo Monteiro, Leonardo Vile-
la, Luiz Carreira, Machado, Manato, Marcelino Fraga,
Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Milton
Monti, Nelson Meurer, Pastor Francisco Olímpio, Pa-
ulo Afonso, Paulo Bernardo, Paulo Kobayashi, Pedro
Chaves, Pedro Fernandes, Pedro Novais, Professora
Raquel Teixeira, Rafael Guerra, Renato Casagrande,
Ricardo Barros, Roberto Balestra, Sérgio Miranda,
Suas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka,
Walter Pinheiro, Wasny de Roure, Wilson Santiago,
Zé Gerardo e Zezéu Ribeiro.

Sala de Reuniões, 29 de outubro de 2003. – Se-
nador Gilberto Mestrinho, Presidente – Deputado
Osvaldo Coelho, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
parecer lido vai à publicação e será feita a devida co-
municação ao Tribunal de Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 27, DE 2003–CN

Requer a criação de Comissão Mista
de Inquérito, destinada a investigar a re-
gularidade das aplicações devalores ar-
recadados com o pagamento de multas
por infração de trânsito, aferidas por
meio de “pardais”. Senhor Presidente:

Requeiro a V. Exª, nos termos do § 3º do art. 58
da Constituição Federal e na forma do art. 21 do Regi-
mento Comum do Congresso Nacional, a criação de
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta
por 13 Senadores e 13 Deputados para, até o dia 15
de dezembro, apurar a regularidade das aplicações
de valores arrecadados com o pagamento das multas
por infrações de trânsito, aferidas por meios eletrôni-
cos, mais comumente conhecidos como pardais”.

Justificação

No que tange à aplicação de multas por infração
de trânsito aferidas por meio eletrônico, considerando
as inúmeras e constantes reclamações dos usuários
das rodovias e vias públicas, urge uma imediata, pro-
funda e completa investigação dos fatos e das causas
que lhe dão origem, que somente poderá ser levada a
efeito, no âmbito do Poder Legislativo, por uma Co-
missão Parlamentar de Inquérito.

As atividades fiscalizadora, aplicadora de pena,
regulamentadora e julgadora não devem ser realiza-
das pelas empresas terceirizadas com autonomia ilimi-
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tada, que, em alguns casos, passaram a atuar em fla-
grante desrespeito ao princípio da presunção de ino-
cência e sem a observância do devido processo legal.

Em conseqüência da forma como vem sendo
conduzida a atividade terceirizada de fiscalização de
trânsito, pouco transparente e distante da presença
estatal, um volume enorme de recursos tem sido
apresentados pelos contribuintes perante as comis-
sões avaliadoras, com reclamações das mais diver-
sas, que vão desde a má qualidade técnica dos equi-
pamentos em funcionamento e a falta de exame do
Imetro, até a estranha coincidência da intensificação
na aplicação de multas durante o período de relicen-
ciamento dos veículos.

Ademais, acrescente-se que não há uma sinali-
zação padronizada e adequada, que possam ofere-

cer condições mínimas de Segurança física e certeza
jurídica aos condutores de veículos automotores.

Enquanto isso, proliferam as “empresas” espe-
cializadas em fabricar recursos, que nem sempre se-
guem o melhor direito, acabando por transferir res-
ponsabilidades a condutores Inocentes.

A par desses fatos da maior gravidade, que es-
tão Vitimando o contribuinte indefeso, impõe-se que o
Congresso Nacional, no uso de suas competências
legislativa e fiscalizadora, institua; a Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito que ora se requer, a fim de
investigar, de forma caba’, essa ‘Indústria de multas”,
apurando-se as responsabilidades e que, ao final, se-
jam restauradas a moralidade, legalidade e justiça,
com a implementação da mudança legislativa que o
contribuinte precisa e está a exigir.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 2003.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
documento lido contém o número constitucional de
subscritores.

Para a Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
to assim constituída a Presidência fará, oportuna-
mente, as designações, de acordo com as designa-

ções, de acordo com as indicações que receber das
respectivas Lideranças.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência recebeu, em época oportuna, requeri-
mento que passo a ler.

É lido o seguinte
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
requerimento lido contém o número regimental de
subscritores.

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno do
Senado Federal, primeiro subsidiário do Regimento
Comum, fica concedida a prorrogação pelo prazo so-
licitado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Na
sessão conjunta realizada no dia 30 de outubro do
corrente ano, foi lido o Requerimento nº 14, de
2003-CN, de autoria do Senador Marco Maciel, que
“Requer a criação da Comissão Mista Especial para
estudar e propor medidas quanto à consolidação le-
gislativa, nos termos do disposto nos arts. 13 e 14 da
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998”,
ficando a votação adiada.

Em votação na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Em votação no Senado Federal.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados.(Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o requerimento, a Presidência fará as
designações para a referida Comissão, de acordo
com as indicações que receber das Lideranças.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência comunica ao Plenário que terminou, no
dia 10 do corrente, o prazo, sem interposição de re-
curso para que o Projeto de Decreto Legislativo nº
12, de 2003-CN, seja apreciado pelo Plenário do
Congresso Nacional.

O projeto vai à promulgação e será feita a devi-
da comunicação à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

OF/GAB/I/Nº 1.011

Brasília, 11 de novembro de 2003

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que a Deputa-
da Rose de Freitas passa a participar, na qualida-
de de Suplente, da Comissão Mista de Planos e
Orçamentos Públicos e Fiscalização, em vaga
existente.
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Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e consideração. – Deputado Eunício
Oliveira, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência designa a Srª Deputada Rose de Freitas,
como suplente, para integrar a Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, de con-
formidade com o ofício que acaba de ser lido.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Há
oradores inscritos para o período de Breves Comuni-
cações.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Zezéu
Ribeiro. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz Car-
los Hauly. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ivan Va-
lente. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Murilo
Zauith. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Rodrigo
Maia, em seguida inscrevo V. Exª, Deputado Pauder-
ney Avelino.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL – RJ. Para uma
breve comunicação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, quero aprovei-
tar a oportunidade das breves comunicações, para
cobrar algumas questões que são relevantes em rela-
ção ao Governo Federal.

Primeiro, Sr. Presidente, nos últimos dias foi
preso um Juiz, em São Paulo, que disse que teria
as fitas do Santander no seu arquivo. Penso que
cabe a todos nós, no Parlamento, cobrar se de fato
essas fitas existem. É uma questão grave que re-
quer a preocupação de todos nós. A imprensa já di-
vulgou, por parte do Governo, esquemas monta-
dos pelo PT para a eleição, de arapongas para cá e
arapongas para lá, e o juiz deu a informação, nos
documentos que foram apreendidos pela polícia.
Acho que cabe ao Governo uma explicação ao
Congresso Nacional.

Aproveito, uma vez que estamos em uma ses-
são do Congresso, Sr. Presidente, para cobrar do Go-
verno também a manutenção desse duro ajuste fiscal
que permanecerá pelo próximo ano. O Governo,
quando aumentou o superávit fiscal esse ano para
4.25%, na nossa avaliação, tinha uma justificativa

plausível, que era a crescente inflação do final do ano
passado que se estendia para esse ano e que gerava
uma receita inflacionária que não permaneceria pelo
ano seguinte, o que obrigaria o Governo aumentar o
seu superávit para garantir o mesmo resultado pro-
porcional aos 3.75 ou 3.5. A manutenção dos 4.25
com uma taxa de inflação projetada na casa de 6%
vai gerar, com certeza, a manutenção dos recursos
disponíveis do Governo para a garantia de uma rela-
ção dívida/PIB, que estaria mantida com um superávit
fiscal menor, porque o grande problema do Governo
é a manutenção dessa relação dívida/PIB.

Hoje, Sr. Presidente, creio que o Brasil tem
uma poupança externa muito baixa. O País neces-
sita da poupança externa e precisa, também, dos
recursos do Governo para investimentos que, infe-
lizmente, não estão acontecendo neste ano e, tam-
bém, não acontecerão no Orçamento do PT no pró-
ximo ano. O Orçamento do próximo ano é todo do
PT. O Governo fez o seu acordo com o FMI, apesar
de tê-lo sempre criticado. Havia, aqui, Deputados
do PT, na Oposição, que carregavam a bandeirinha
anti-FMI. Tudo bem; eles acham importante ter um
cheque especial para qualquer tipo de problema
que venha ocorrer; até porque o Brasil tem de recei-
tas líquidas um volume muito baixo, tão baixo como
era em 1992. As reservas líquidas não passam da
ordem de 16 bilhões, sem contar com os recursos
do atual acordo. Infelizmente, o Governo foi obriga-
do a realizar esse acordo que o PT sempre rejeitou.
Mas a questão do superávit fiscal é fundamental
para que o Governo possa reavaliar o superávit de
4.25 e implementar um superávit de 3.5, que é com-
pletamente razoável para atender a intenção do
Governo, como falei, de manter a relação dívi-
da/PIB e que nós possamos ter recursos para que
este País volte a crescer.

Sr. Presidente, infelizmente, o Governo, em vez
de criar instrumentos para o desenvolvimento do
País, está aumentando cada vez mais o gargalo, os
problemas. A Reforma Tributária aumenta a carga tri-
butária e ainda foi editada a Medida Provisória nº 135.
Hoje o Deputado Pauderney Avelino, na Comissão de
Finanças, conseguiu a aprovação do convite ao Sr.
Ministro Antonio Palocci, para discutir com o Con-
gresso essa medida provisória absurda, que vai au-
mentar a carga tributária de vários setores, principal-
mente o setor de serviços. E não é nenhum tipo de
previsão, mas a prática.
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Fez-se o mesmo com o PIS no final do ano. Au-
mentou-se a carga tributária; acabou com a cumulati-
vidade, ótimo, mas a carga tributária aumentou de for-
ma recorde.

Então, Sr. Presidente, como estamos discutindo
a questão orçamentária, a questão dos investimen-
tos, a questão do superávit fiscal é um ponto funda-
mental. Que o Governo entenda que é preciso uma
revisão na projeção, porque, como está, infelizmente
garantirá um crescimento tímido para o próximo ano.

Com as dificuldades, com os problemas que o
Governo cria com relação às agências reguladoras, o
setor externo não terá boa vontade de investir no Bra-
sil e a poupança externa brasileira, como disse, não
passa dos 16%, é muito baixa. Nós precisamos que o
Governo faça a sua parte, que tenha um orçamento
claro, responsável, mas com uma margem maior de
investimentos, para que possa desenvolver as re-
giões mais carentes do País e, principalmente, gerar
empregos. O Presidente Lula prometeu gerar empre-
gos e o que Sua Excelência tem gerado até agora, no
Brasil, é apenas desemprego. Vamos terminar o ano
com mais de um milhão de desempregados. Com a
promessa de dez milhões, o Governo vai estar deven-
do para os próximos três anos onze milhões de em-
pregos, são os dez milhões prometidos durante a
campanha e um milhão gerados este ano.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Pauderney
Avelino.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, on-
tem, fizemos uma instalação, posso dizer, à força, da
Comissão Mista da Medida Provisória nº 135. Mas,
Sr. Presidente, o Governo, que tinha feito um acordo,
por meio dos seus líderes, com os líderes da Oposi-
ção no Senado e na Câmara, simplesmente, esvazi-
ou a Comissão.

Entendemos que as reuniões prévias para dis-
cutir o mérito das medidas provisórias são da mais
alta relevância. Não podemos permitir que o novo rito,
implementado com a Emenda Constitucional nº 32,
seja desmoralizado ou continue esvaziado. Entende-
mos que aquele é o fórum adequado para a discus-
são prévia do mérito dessas medidas provisórias.

Sr. Presidente, a Medida Provisória nº 135 traz
uma questão que considero inconstitucional, porque
avança em setores da economia do nosso País de
forma voraz, tornando-se, portanto, uma espécie de

invasão nos caixas, nos bolsos dos prestadores de
serviços. É confisco puro! Por isso, entendemos que
devemos modificá-la.

Se o Estado quer, se o governo quer, se o povo
quer, vamos reduzir a alíquota e definir a alíquota
para a não-cumulatividade da Cofins. Isso não pode
ser feito desta forma. Usa-se o PIS como laboratório,
sem ter nenhum estudo técnico ou científico para ela-
borar a alíquota do PIS, anteriormente e muito menos
agora, e aumenta-a de forma linear.

Portanto, Sr. Presidente, não somos contra a
não-cumulatividade, somos contra a elevação da alí-
quota.

Como disse o Deputado Rodrigo Maia, aprova-
mos, hoje, na Comissão de Finanças e Tributação da
Câmara e devemos aprovar, se houver reunião, na
Comissão de Orçamento, a convocação do Ministro
Antonio Palocci para que explique a mágica do Go-
verno para chegar aos 7,6%, porque já fizemos todas
as contas e não conseguimos chegar a esse número.

Portanto, Sr. Presidente, sendo essa uma ques-
tão primordial, entendemos que o Ministro deva vir ao
Congresso Nacional para dar as explicações.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra a V. Exª como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ouvi,
com todo o respeito, o Líder Pauderney Avelino. O
Governo, reiteradas vezes, não cumpre seus compro-
missos, as palavras que empenha. Ontem, por exem-
plo, na inauguração dos trabalhos de uma comissão
que alvissareiramente iria funcionar, a Comissão Mis-
ta da Cofins, o Governo boicotou o quorum. E ele
mesmo sugeriu o funcionamento da Comissão para
descomprimir as relações entre Oposição e Governo.
Diante de reiteradas falhas nos compromissos com
as bancadas de Senadores, e lamentando não ouvir o
Líder Walter Pinheiro, uma figura absolutamente ad-
mirável e coerente, que merece todo o respeito dos
brasileiros, e tendo feito uma homenagem ao Deputa-
do Pauderney Avelino, que tem a sua atuação aplau-
dida pelo seu Estado e pelo País, o PSDB pede verifi-
cação de

quorum.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência de-
clara encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 13h e 25 mi-
nutos.)
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